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Resumo 

Esta dissertação teve como objetivos avaliar, do ponto de vista dos 

intervenientes, o subprograma 3 (SP 3) do PRODER (Abordagem LEADER da 

Política Agrícola Comum ɬ PAC ɬ no período de programação 2007-2013), no 

território LEADER Douro Verde  e, retirar dessa avaliação conclusões acerca da 

presente iniciativa de Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC, 

Abordagem LEADER da PAC no p eríodo de programação 2014-2020), no 

mesmo território. O Território Douro Verde  abarca a totalidade dos concelhos 

de Amarante, Baião e Marco de Canaveses e ainda freguesias dos concelhos de 

Cinfães, Resende e Penafiel. 

O método utilizado para responder às perguntas de investigação foi o 

estudo da investigação do caso exploratório. O mesmo contemplou uma recolha 

e análise documental, bem como a realização de entrevistas às partes 

interessadas do SP 3 no território, a saber: beneficiários individuais, Câmara 

Municipal de Baião, Comunidade Intermunicipal (CIM) do Tâmega e Sousa, 

dirigentes passados e presentes da Dolmen e elementos da equipa técnica de 

suporte ao respectivo Grupo de Ação Local (GAL). 

Os resultados mostram que o SP 3 do PRODER superou as expectativas, 

no que se refere ao investimento previsto e efetivamente realizado e, também 

no que diz respeito aos postos de trabalho criados. Apesar da carga burocrática 

na fase das candidaturas, muito por força das imposições do governo central 

português, os vários stakeholders entrevistados fazem uma avaliação bastante 

positiva do subprograma e da atuação da Dolmen no território. Os projetos 

foram executados em tempo útil, e a Dolmen atingiu o objetivo de encerrar as 

suas operações nos prazos estabelecidos. No que se refere ao DLBC, a principal 

dificuldade parece estar na articulação entre a Dolmen e a CIM na gestão de 
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fundos europeus no presente quadro de programação. Entre outros, a 

contratualização pelo governo central português da gestão de fundos europeus 

às CIM traduz -se, na prática, num montante de financiamento máximo 

admitido por projeto no DLBC inferior ao do SP 3.  
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Abstract 

The aims of this dissertation were to ÈÚÚÌÚÚɯ/1.#$1ɀÚɯÚÜÉ×ÙÖÎÙÈÔɯƗɯ

(LEADER approach of the Common Agricultural Policy - CAP ɬ in the 2007-

2013 programming period) in the LEADER Douro Verde  territory, from the 

ÚÛÈÒÌÏÖÓËÌÙÚɀɯ×ÖÐÕÛɯÖÍɯÝÐÌÞȮɯÈÕËɯÛÖɯËÙÈÞɯÊÖÕÊÓÜÚÐÖÕÚɯɯÍÙÖÔɯÐÛȮɯÊÖÕÊÌÙÕÐÕÎɯÛÏÌɯ

Local Community Based Development Initiative (DLBC, LEADER approach of 

the CAP in the 2014-2020 programming period), in the same territory. The 

Douro Verde  territory covers the entire counties of Amarante, Baião and Marco 

de Canaveses and also parishes of the counties of Cinfães, Resende and 

Penafiel. 

The method used to answer the research questions was the exploratory 

case study research. It included a documental analysis as well as interviews to 

the stakeholders related to the subprogram in the territory, namely : individual 

beneficiaries, the city council of Baião, the intermunicipal community of 

Tâmega and Sousa, the past and present Dolmen CEOs and the members of the 

technical team supporting the respective Action Local Group.  

The results show that PRODER's SP 3 exceeded expectations, concerning 

predicted and actual investment, and also in terms of jobs created. In spite of 

the bureaucratic load in the candidature phase, mainly due to the impositions 

of the Portuguese central government, the various stakeholders make a very 

positive assessment of the subprogram and performance of the Dolmen in the 

territory. The projects were executed in time and Dolmen reached the goal of 

closing its operations in the established deadlines. Regarding the DLBC, the 

main difficult y seems to lie in the articulation between the Dolmen and the CIM 

for the management of European funds. Among others, the contracts 
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established between the Portuguese central government and the CIMs for the 

management of European funds translate in a lower maximum amount of 

funds per project that the DLBC can finance when compared with the SP 3. 
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1. Introdução  

Esta dissertação tem como objetivos entender o impacto que o 

subprograma 3 (SP 3) do PRODER (período de programação 2007-2013) teve no 

território do Douro Verde , nomeadamente do ponto de vista dos stakeholders, e 

que ilações se podem retirar em relação à iniciativa Desenvolvimento Local de 

Base Comunitária (DLBC) prevista no âmbito do Portugal 2020 (período de 

programação 2014-2020) para o referido território. Ambos , o subprograma e a 

iniciativa,  se enquadram na designada Abordagem LEADER  da Política 

Agrícola Comum (PAC). O SP 3 cumpriu os seus objetivos no território em 

análise? O que aconteceu no que refere à sua execução no referido território ? 

Como é que a aplicação do SP 3 no Douro Verde  é avaliada pelas partes e/ou 

entidades interessadas (stakeholders)? Que ilações são possíveis retirar para a 

iniciativa de Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) no território, 

prevista no âmbito do Portugal 2020? 

Para responder às perguntas de investigação, o método utilizado é o 

estudo de caso de investigação exploratório . Yin (2009) O estudo de caso é uma 

metodologia de investigação que tem como objeto primordial a análise de 

acontecimentos contemporâneos. Os casos analisados podem ser um ou mais. O 

método pode ser utilizad o com diversas finalidades. No âmbito desta 

dissertação, o mesmo é utilizado  para proceder a uma avaliação ex-post do SP 3 

do PRODER no Território Douro Verde , o caso em análise. Para o efeito, 

recorreu-se à análise documental e realizaram-se entrevistas aos stakeholders. 

O Território Douro Verde  engloba, na gestão do SP3 (2007-2013), os 

concelhos de Amarante, Baião e Marco de Canaveses, na sua totalidade, e 

algumas freguesias dos concelhos de Cinfães, Resende e Penafiel. Localizado 

entre a Área Metropolitana do Porto e o Alto Douro Vinhateiro, o Douro Verde  
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é um território com cerca de 160 mil habitantes e uma área de 

aproximadamente 826 km2, no referido período em análise. O território tem 

beneficiado de sucessivos apoios europeus para o seu desenvolvimento 

económico, nomeadamente da Abordagem LEADER , apoios que têm 

melhorado a qualidade de vida dos seus residentes. O SP 3 do PRODER, que se 

enquadra na referida Abordagem LEADER  e que é o foco da análise desta 

dissertação, foi gerido pelo Grupo de Ação Local (GAL) Dolmen, a mesma 

entidade que geriu o LEADER II, o LEADER + e está no presente a gerir o 

DLBC no territ ório . 

A dissertação está estruturada em 4 capítulos. Após este capítulo 

introdutório, no capítulo 2 procede -se a uma revisão de literatura que enquadra 

o programa LEADER no âmbito da PAC e das suas evoluções e no âmbito da 

política de desenvolvimento rural  europeia. No capítulo 3 apresenta-se o estudo 

de caso, facultando-se uma análise documental do Território Douro Verde  e do 

SP 3 do PRODER no território, uma descrição d o modo como foram conduzid as 

as entrevistas e uma apresentação e discussão dos resultados obtidos. Por fim, 

no capítulo 4 (correspondente à conclusão) sumariam-se os principais 

resultados obtidos com a investigação e fazem-se algumas sugestões para 

investigações futuras.  
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2. Revisão da Literatura 

2.1. A PAC e a sua evolução  

Nesta secção descrevemos as evoluções da Política Agrícola Comum 

(PAC), desde a sua origem, e o contexto do aparecimento da Abordagem 

LEADER no âmbito da política de desenvolvimento rural europeia. Entre 

outras, as principais fontes utilizadas são Comissão Europeia (2008), Conselho 

Europeu (2017), GPP (2017), Cunha, A. (2000), Cunha, A. & Swinbank, A. 

(2011), UCP (2012) e Realinho, A. (2010).  

A PAC constitui uma das bases do Tratado de Roma, que instituiu a 

Comunidade Económica Europeia (CEE) em 1957, sendo que a sua 

implementação só se concretizou em 1962. A PAC, a mais antiga e mais 

integrada das políticas comuns, assumiu, desde o seu início, uma grande 

importância no orçamento comunitário, tendo chegado a constituir mais de 

setenta por cento da despesa do referido orçamento. Massot, A. (2017) 

De acordo com o Artigo 39º do Tratado de Roma, de 1957, a PAC teria 

como objetivos: i) aumentar a produtividade agrícola; ii) garantir um nível de 

vida equitativo à população agrícola; iii) estabilizar os preços dos mercados 

agrícolas; iii) garantir abastecimentos regulares dos produtos agrícolas; e v) 

assegurar preços razoáveis no abastecimento aos consumidores. Parlamento 

Europeu (2017) 

Numa Europa devastada, que tinha acabado de sair de duas guerras 

mundiais, as questões da segurança do abastecimento alimentar colocavam-se 

como o aspeto mais central da PAC e dos seus objetivos. Para os concretizar, a 

PAC assentou em três princípios: 
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- Um mercado único, com a criação de uma organização comum de 

mercado (OMC) para cada um dos produtos, conseguida através da definição 

de preços institucionais e de regras de concorrência. Assim, eliminava-se os 

obstáculos ao comércio intracomunitário de produtos agrícolas e mantinha-se 

uma barreira aduaneira comum face a países terceiros; 

- A preferência comunitária , para evitar a concorrência de produtos de 

outros países, através do estabelecimento de um preço mínimo para as 

importações e de restituições (subsídios) às exportações; 

- Solidariedade financeira, que pressupunha que os custos de 

funcionamento da PAC fossem suportados em comum, a partir de um Fundo 

Comunitário, o FEOGA ɬ Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola. O 

FEOGA, por sua vez, seria subdividido mais tarde em FEOGA-Garantia, que 

financiava as despesas com as políticas de preços e mercados agrícolas, e em 

FEOGA-Orientação, que financiava os programas e projetos destinados a 

melhorar a estrutura das explorações agrícolas (construção de infraestruturas 

agrícolas, redimensionamento das explorações, compra de equipamentos, etc.). 

Em 2005, o FEAGA - Fundo Europeu Agrícola de Garantia ɬ viria a substituir o 

FEOGA-Garantia e o FEADER ɬ Fundo Europeu Agrícola para o 

Desenvolvimento Rural ɬ viria a substituir o FEOGA -Orientação.  

A agricultura da União Europeia teve um grande desenvolvimento nos 

pri meiros anos de implementação da PAC (década de 60), conseguindo cumprir 

os objetivos a que se propunha. A produção agrícola aumentou muito , a 

superfície agrícola e a mão-de-obra utilizadas  diminuiram,  a produtividade e o 

rendimento dos agricultores aumentaram, sendo que este último Ɂno primeiro 

ÈÕÖɯËÌɯÍÜÕÊÐÖÕÈÔÌÕÛÖɯËÌÚÛÈɯ×ÖÓąÛÐÊÈɯȹȱȺɯÚÜÉÐÜɯƘƔǔɯÌÔɯÛÌÙÔÖÚɯÙÌÈÐÚɂ. Thirion , 

S. & Cavaco, C. (2003) Os anos 50, 60 e 70 foram caracterizados na Europa por 

um desenvolvimento económico assinalável que atinge os vários sectores de 

atividade. A agricultura europeia, com  o suporte da PAC, modernizou de 
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forma significativa os seus sistemas produtivos, com impacto direto no nível 

global de produção. Em menos de dez anos, a Europa passou de uma situação 

de carência alimentar a uma situação de excedentes.  

Em 1968, a Comissão publica o memorando Mansholt sobre a reforma da 

PAC, onde propunha a redução do número de explorações agrícolas e da 

população agrícola, promovendo explorações agrícolas de maior dimensão e 

mais eficientes. Em 1972, surgem as medidas estruturais da PAC, com a 

finalidade de ajudar à modernização das explorações agrícolas.  

Já nos anos 80, tendo em conta o desajustamento da PAC face aos 

mercados e os seus custos crescentes de funcionamento, foram tomadas 

algumas medidas de contenção da produção. As primeiras medidas foram 

tomadas em 1984, com a introdução de um sistema de quotas no sector do leite. 

Em 1988, foram alargados a um maior número de sectores os estabilizadores 

agro-orçamentais, ou seja, fixação de quantidades máximas garantidas e de 

condições de descida automática dos preços na proporção da quantidade 

excedida. Também nesta altura, se introduziram medidas destinadas a reduzir 

as terras cultivadas, entre as quais, o sistema de retirada de cultivo de terras 

aráveis denominado de set-aside. Este último consistia na retirada de 15% 

(posteriormente reduzido para 5% em 1996) da área da produção de cereais em 

exploração, sector excedentário, em explorações que ultrapassassem as 92 

toneladas de produção por ano. A retirada de terras aráveis foi garantida 

através da atribuição de um subsídio compensatório de valor idêntico ao que 

seria obtido se as terras tivessem sido cultivadas. Deu-se, assim, início a um 

processo contrário ao que, inicialmente foi praticado. O agricultor passou 

também a ser pago para não produzir. Existiu, igualmente, um regime de 

incentivos à cessação da atividade agrícola ou reforma antecipada e, também, à 

reconversão dos produtos excedentários para outros produtos. 
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Nesta fase a PAC não foi capaz de responder à intensificação das 

assimetrias regionais e à manutenção do baixo nível de vida dos agricultores de 

diversos territórios europeus. Persistiram e acentuaram-se graves problemas de 

desequilíbrios espaciais e demográficos, como o êxodo rural. Simultaneamente, 

eclodiram graves problemas ambientais, quer pela utilização exagerada de 

produtos químicos para aumentar a produção, com degradação dos solos e da 

água, quer pelo abandono de terras. Finalmente, persistiam os excedentes de 

produção e o peso muito elevado da PAC no orçamento comunitário, 

comprometendo o desenvolvimento de outras políticas.  

Os excedentes agrícolas comunitários eram alvo de tensão com os 

principais exportadores mundiais, devido às políticas protecionistas e à política 

de incentivos à exportação. As pressões das negociações multilaterais de 

comércio do Uruguai Round do GAAT (e mais tarde, da Organização Mundial 

do Comércio ɬ OMC) para que a União Europeia baixasse os apoios à 

agricultura e/ou não distorcesse os preços agrícolas mundiais (invadindo os 

mercados com produção subsidiada), os problemas ambientais e a necessidade 

de uma política rural vão estar na base das grandes reformas da PAC que 

tiveram início em  1992, com a reforma MacSharry. Costa et al. (2004) 

Aquilo que  caracteriza as grandes reformas da PAC, norteadas pelas 

razões acima referidas, é o centro da política deixar de ser os produtos e passar 

a ser os produtores. Com esta mudança reconheceu-se que o produtor agrícola, 

para além de produtor de fibras e alimentos, tem outras funções, como sejam as 

de agente fundamental do desenvolvimento e do ordenamento do território e 

da proteção do ambiente (multifuncionalidade da agricultura) . Deste modo, o 

agricultor europeu passou a ser encarado como tendo um papel de guardião do 

espaço rural.  

A reforma MacSharry da PAC de 1992 tornou possível o acordo agrícola 

do GAAT (depois OMC) de 1994. Para além das ajudas diretas às culturas e aos 
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animais, em substituição do suporte aos preços (que baixou), a reforma 

MacSharry de 1992 introduziu medidas compensatórias como a florestação de 

terras agrícolas, as medidas agroambientais e a cessação da atividade agrícola. 

Estas medidas compensatórias juntamente com medidas já existentes (como os 

apoios estruturais às explorações agrícolas e as indemnizações compensatórias) 

e novas medidas ou programas que entretanto surgiram (como o programa 

LEADER e os pagamentos da Rede Natura) irão integrar, a partir da reforma da 

PAC da Agenda 2000, de 1999, o designado 2º pilar da PAC do 

desenvolvimento rural. Costa et al. (2004) 

As propostas da Comissão para a reforma da Agenda 2000 da PAC, de 

1999, surgiram em Julho de 1997. A Agenda de 2000 constituiu um 

aprofundamento importante da reforma MacSharry de 1992. A partir da 

Agenda 2000, a PAC organiza-se em dois pilares: o 1º pilar, das políticas de 

preços e mercados agríciolas, e o 2º pilar, do desenvolvimento rural. Com esta 

reforma da PAC consolida-se a ideia de dar, progressivamente, mais prioridade 

ao desenvolvimento rural, em particular, à segurança alimentar em termos 

qualitativos ( food safety), ao bem-estar animal, à melhoria do ambiente à 

promoção de uma agricultura sustentável. Concretamente, a reforma 

contemplou medidas destinadas a: melhorar a competitividade dos produtos 

agrícolas, no mercado interno e nos mercados mundiais; melhorar a qualidade e 

a segurança dos alimentos; garantir um nível de vida equitativo aos agricultores 

e contribuir para a estabilidade dos seus rendimentos agrícolas; desenvolver o 

papel dos agricultores no plano de gestão dos recursos naturais e da 

salvaguarda da paisagem, assim como, na criação de fontes de rendimento e 

oportunidades de emprego complementares ou alternativas. Costa et al. (2004) 

Com a reforma da Agenda 2000, de 1999, a PAC passou a valoriza r cada 

vez mais a mult ifuncionalidade da agricultura.  Esta multifuncionalidade visava 

a vertente económica (pelo tradicional papel da agricultura na produção de 
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alimentos e pelo seu contribui to para o crescimento económico e para o 

emprego), o ordenamento do territór io (pelo facto da superfície agrícola útil e 

da floresta nas explorações agrícolas ocuparem bastante mais de metade do 

território  europeu, constituindo a matriz de enquadramento dos restantes usos 

do solo), social (pelo facto da atividade  agrícola ser a principal forma de 

sobrevivência de numerosas comunidades rurais) e ambiental (pelo papel da 

agricultura e da floresta na conservação dos espaços de proteção da 

biodiversidade , na salvaguarda da paisagem, no ciclo da água, enquanto 

sumidouros de carbono, etc). Costa et al. (2004) 

No quadro das perspectivas financeiras estabelecidas na Agenda 2000 

para o período de 2000-2006, relativos ao orçamento total da União Europeia 

para este período, do total de 695,870 mil milhões de euros de despesa prevista, 

297,740 mil milhões destinavam-se à PAC, ou seja, 43,4% do orçamento total da 

União. Do orçamento da PAC, o 2º pilar do desenvolvimento rural absorvia  

30,370 mil milhões, isto é 10,2% (Comissión Européenne, 2000). Assim, apesar 

da componente do desenvolvimento ru ral ter passado a beneficiar de uma 

melhor integração operativa no quadro de um único regulamento, a sua 

dotação orçamental inicialmente proposta quase não ultrapassava o somatório 

das anteriores medidas que visava substituir. Cunha, A. (2000). Acresce que dos 

10,2 % do orçamento da PAC destinados à política de desenvolvimento rural, o 

grosso das verbas era destinado às já existentes medidas agro-ambientais, as 

únicas obrigatórias nos programas de desenvolvimento rural, e à política 

estrutural, sobrando pou co para as restantes medidas concretizadoras da 

chamada multifuncionalidade da agicultura. Cunha, A. (2000).  Ou seja, uma 

das políticas consideradas prioritárias na reforma da PAC da Agenda 2000, de 

1999, a política de desenvolvimento r ural , não obteve por parte da Comissão 

meios financeiros suficientes para que pudesse cumprir os seus objectivos. 

Segundo Cunha, A. (2000) esta componente necessitaria, como ponto de 
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partida, de cerca de um terço da dotação total da PAC, para poder ter uma 

escala que lhe permitisse um mínimo de operacionalidade.  

Apesar das potencialidades, as medidas implementadas com a Agenda 

2000 não foram suficientes para que a PAC pudesse responder 

satisfatoriamente aos novos desafios que se colocavam, nomeadamente: a 

necessidade de aumentar a competitividade da agricultura comunitária, face às 

perspetivas de expansão do mercado agrícola mundial; o deficiente 

ordenamento do espaço rural e o predomínio de práticas intensivas, nefastas 

para o ambiente e para a segurança alimentar; a necessidade de afirmar e 

valorizar a diversidade da agricultura europeia; o alargamento a Leste da 

União, a Estados em que o sector agrícola tinha e ainda tem uma grande 

importância, tendo de se adaptar às normas e orientações comunitárias; a 

defesa da PAC nas negociações internacionais, no quadro da OMC. É neste 

contexto que surge a reforma Fischler da PAC de 2003. Cunha, A. & Swinbank , 

A. (2011) 

A reforma Fischler da PAC, de 2003, aprofundou a reforma da Agenda 

2000, de 1999, reforçando o 2º pilar da PAC do desenvolvimento rural. Os 

principais elementos desta reforma foram : o pagamento único às explorações, 

dissociado da produção, dando aos agricultores a liberdade de adaptarem a sua 

produção de mercado; o princípio da condicionalidade, em que os beneficiários 

dos pagamentos da PAC, em particular do 1º pilar, estão sujeitos ao respeito de 

normas ambientais de segurança alimentar, de sanidade animal, de 

fitossanidade, de bem-estar animal e de exigência de manutenção de todas as 

superfícies agrícolas em boas condições agronómicas e ambientais; a 

modulação, com a redução dos pagamentos diretos superiores a 5000 euros, no 

caso das explorações de maiores dimensões, para financiar a nova política de 

desenvolvimento rural; a disciplina financeira que assegurou o cumpriment o 
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do orçamento agrícola fixado até 2013; e, por fim, a revisão da política de preços 

e mercados agrícolas da PAC. Cunha, A. & Swinbank , A. (2011) 

Em Dezembro de 2008, o Conselho decidiu efetuar uma nova reforma da 

PAC designada de Health Check (Exame de Saúde). Nesta reforma e, de acordo 

com a publicação da Comissão Europeia de 20 de Novembro de 2008, os 

objetivos eramȯɯɁȹȱȺɯ/ÈÙÈɯÈÓõÔɯËÌɯÔÖËÌÙÕÐáÈÙȮɯÚÐÔ×ÓÐÍÐÊÈÙɯÌɯÙÈÊÐÖÕÈÓÐáÈÙɯÈɯ/ "Ȯɯ

o "exame de saúde" removerá restrições aos agricultores, ajudando-os assim a 

reagir melhor aos sinais do mercado e a enfrentar novos desafios. Entre uma 

vasta gama de medidas, o acordo suprime a retirada de terras aráveis da 

produção, aumenta as quotas leiteiras para preparar gradualmente a sua 

abolição em 2015 e converte a intervenção no mercado numa genuína rede de 

ÚÌÎÜÙÈÕñÈȭɯȹȱȺɯÈÜÔÌÕÛÈÙɯÈɯÔÖËÜÓÈñæÖȮɯØÜÌɯÙÌËÜá os pagamentos directos aos 

agricultores e transfere o dinheiro para o fundo de desenvolvimento rural. Tal 

permitirá uma resposta mais adequada aos novos desafios e oportunidades que 

se deparam à agricultura europeia, incluindo a alteração climática, a 

necessidade de uma melhor gestão da água, a protecção da biodiversidade e a 

produção de energia "verde". Comissão Europeia (2008) 

A última grande reforma da PAC foi a reforma da PAC Pós 2013, 

reforma que entrou em vigor em Janeiro de 2014, sendo que muitas das suas 

medidas só começaram a ser implementadas a partir  de 2015, dando tempo aos 

Estados Membros de darem formação aos agricultores. Conselho Europeu 

(2017) 

Esta reforma da PAC teve como linhas principais de orientação:  

- ɁA "ecologização" dos pagamentos por exploração, através da 

introdução de práticas agrícolas ambientalmente sãs, tais como a diversificação 

das culturas, e a manutenção de características paisagísticas ecologicamente 

ricas e uma superfície mínima de prados e pastagens permanentes; Conselho 

Europeu (2017) 
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- Uma maior  equidade  na distribuição do apoio, a fim de reduzir as 

discrepâncias mais acentuadas nos níveis de apoio ao rendimento recebido 

pelos agricultores em toda a UE, e ainda uma redução dos pagamentos acima 

de um certo montante às maiores explorações; Conselho Europeu (2017) 

- Uma melhor orientação do apoio ao rendimento  aos agricultores mais 

necessitados, em particular aos jovens agricultores, aos agricultores em setores 

de baixo rendimento e aos agricultores em zonas com condicionalismos 

naturais.ɂ Conselho Europeu (2017) 

Com a reforma da PAC Pós 2013 a PAC continuou a ter dois pilares. 

Todavia, a condicionalidade ambiental dos pagamentos do 1º pilar foi acrescida 

e inclusive foi introduzido um pagamento verde neste pilar. Em compensação, 

pela primeira vez desde a reforma da PAC da Agenda 2000, que organizou os 

pagamentos da PAC em dois pilares, o orçamento do 2º pilar (do 

desenvolvimento rural) viu  a sua importância relativa diminuida face ao 

orçamento do 1º pilar (apoio ao rendimento e medidas de gestão de mercado).  

Globalmente, o peso relativo das despesas da PAC no orçamento 

comunitário tem  vindo a diminuir ao longo dos anos. Nos início da década de 

oitenta, a PAC representava 66 % do orçamento da União. Massot, A. (2017) No 

atual período de programação europeia (2014-2020) a PAC representa 38% do 

orçamento da União. Massot, A. (2017) 

A PAC Pós 2013 tem um orçamento orçamento de 408,31 mil milhões de 

euros para o período total de programação (7 anos, 2014-2020). Contudo, foi 

previsto diminiuir os pagamentos anuais ao longo do período, de modo a que a 

PAC tenha um orçamento em 2020 15% inferior ao de 2013. Conselho Europeu 

(2017)  

Do orçamento previsto para a PAC, menos de 25% destina-se ao 2º pilar 

do desenvolvimento rural.  De acordo com o relatório elaborado pela 

Universidade Católica Portuguesa (2012) retira-se que 317,2 mil milhões de 
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euros (76%) correspondem ao 1º pilar e 101,2 mil milhões de euros 

correspondem ao 2º pilar (24%). É certo que foi introduzida  a possibilidade de 

serem efetuadas transferências de fundos de um pilar para o outro , sendo que a 

decisão de transferir é da responsabilidade de cada Estado Membro. Cordovil,  

F. (2011) Segundo UCP (2012), a possível transferência tem de respeitar os 

seguintes limites: 

- Até 10% do valor limite máximo dos pagamentos diretos pode ser 

transferido para o 2º pilar  

- Até 5% da dotação do 2º pilar pode ser transferida para o 1º pilar, mas 

só em Estados Membros com pagamentos diretos por hectare inferiores à média 

da EU. 

No que concerne às despesas do primeiro pilar da PAC, em 2015 estes 

foram cerca de 44,9 mil milhões de euros, dos quais 42,1 mil milhões de euros 

(94%) sob a forma de ajudas directas atribuídas aos agricultores. Massot, A. 

(2017). 

Para aprofundar mais sobre a Política Agrícola Comum e as suas 

reformas ver Cunha, A. & Swinbank , A. (2011).  

2.2. A PAC enquanto política de desenvolvimento rural  

Desde há décadas que os problemas ambientais se têm vindo a colocar e 

a moldar à visão do desenvolvimento. Em 1972, realizou-se em Estocolmo a 

primeira conferência internacional sobre o ambiente levando à criação do 

UNEP (Programa da Organização das Nações Unidas ɬ ONU - para o 

Ambiente). Contudo, é apenas no ano de 1987, que surge o relatório Brundtland 

ÐÕÛÐÛÜÓÈËÖɯɁ.ɯ-ÖÚÚÖɯ%ÜÛÜÙÖɯ"ÖÔÜÔɂ. WCED (1987). O referido relatório foi 

elaborado pela Comissão Mundial para o Meio Ambien te e Desenvolvimento. 

Esta comissão foi criada em 1983 pela Assembleia Geral da ONU , sendo na 

altura presidida pela então primeir a ministr a da Noruega Gro Harlem 
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Brundtland . O relatório  Brundtland aponta para as incompatibilidades 

existentes entre o desenvolvimento sustentável e os padrões de consumo e 

produção do planeta.  

É nesta mesma época que surge a Comunicação da Comissão Europeia 

ÈÖɯ"ÖÕÚÌÓÏÖɯÌɯÈÖɯ/ÈÙÓÈÔÌÕÛÖȮɯËÌɯƕƝƜƜȮɯÐÕÛÐÛÜÓÈËÈɯɁ.ɯ%ÜÛÜÙÖɯËÖɯ,ÜÕËÖɯ1ÜÙÈÓɂ. 

Comissão Europeia (1988). Esta comunicação é a primeira declaração clara e 

objetiva da Comissão sobre a necessidade de existência de uma política 

europeia de desenvolvimento rural, desenvolvimento que se pretendia 

sustentável. Na referida comunicação, a Comissão Europeia deu particular 

relevância à política rural na Europa e à necessidade de apoiar reformas 

estruturais nas zonas rurais europeias e de propor soluções que passavam por 

modificar as várias políticas e programas em curso, com impacto no futuro do 

mundo rural, incluindo a PAC, num contexto caracterizado pela grande 

diversidade das zonas rurais europeias.  

A comunicÈñæÖɯɁ.ɯ%ÜÛÜÙÖɯËÖɯ,ÜÕËÖɯ1ÜÙÈÓɂɯÙÌÐÛÌÙÈɯÈɯÕÌÊÌÚÚÐËÈËÌɯËÌ 

experimentar novas abordagens de desenvolvimento por forma a envolver a 

comunidade rural na procura de soluções mais eficazes. A problemática do 

desenvolvimento rural assumia uma relevância cada vez maior no quadro das 

políticas territoriais e sectoriais, sendo-lhe diretamente associadas questões tão 

importantes e decisivas como a do desenvolvimento económico e social 

sustentado, a da preservação do ambiente e dos recursos naturais, o problema 

do despovoamento, o problema da desertificação e o problema da qualidade e 

segurança alimentar.  Esta posição era suportada pela Comissão Europeia 

quando indicava que os múltiplos instrumentos de ordem financeira e política 

×ÈÙÈɯÈÚɯáÖÕÈÚɯÙÜÙÈÐÚɯɆȹȱȺɯÌÙÈÔɯÔÈÓɯÈËÈ×ÛÈdos, mal coordenados e nem sempre 

ÊÖÌÙÌÕÛÌÚȭɯȹȱȺɯ ɯÊÖÔÜÕÐËÈËÌɯÛÌÔɯÐÕÛÌÙÝÐÕËÖɯËÌɯÍÖÙÔÈɯËÐÚ×ÌÙÚÈɯÕÖɯÔÜÕËÖɯ

rural, po r toda uma série de medidas que podiam ter impacto no 
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desenvolvimento mas que, na maior parte dos casos, não prosseguiram de 

modo sistemático e específico esse objetivo." (Realinho, A. (2010) pág. 72) 

Por forma a evitar qualquer desequilíbrio no processo de reajuste 

agrícola, a comunicação chamava à atenção para a necessidade de uma 

progressiva adaptação da agricultura comunitária à realidade do mercado. 

No ano de 1988, uma primeira reforma dos fundos estruturais foi 

aprovada pelo Conselho: Carneiro, I. (2017) 

- O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) , que 

contribui para ajudar as regiões menos desenvolvidas, as que se encontram em 

reconversão económica e as que têm dificuldades estruturais;  

Ɉɯ.ɯFundo Social Europeu (FSE), que intervém no âmbito da estratégia 

europeia para o emprego. 

Nesta reforma enquadraram-se as políticas concebidas pela Comunidade 

nas áreas da proteção e da preservação dos recursos naturais, diversificação 

económica e desenvolvimento. A Comissão considerava crucial pôr em prática, 

o mais rapidamente possível, programas de desenvolvimento rural ou 

regionais, decididos em virtude da Reforma dos Fundos Estruturais, com o 

intuito  de fomentar a criação de empregos alternativos e complementares nas 

regiões rurais e de dar coerência às intervenções para o desenvolvimento rural. 

Estes programas deveriam ser elaborados em estreita colaboração com as 

autoridades nacionais, regionais e locais, baseando-se num processo de 

preparação, acompanhamento e avaliação em comum, que criasse uma 

autêntica associação de esforços. 

Este contexto esteve na base do aparecimento da primeira geração do 

programa LEADER. O LEADER, ao longo da sua história, foi financiado pelo 

FEOGA, FEADER e, neste momento, pelo conjunto do FEADER, FEDER, e FSE.  
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2.3. O programa LEADER 

 2.3.1. Iniciativa e princípios do programa LEADER  

O Programa de Iniciativa Comunitária LEADER (acrónimo de origem 

francesa para Ɂ+ÐÈÐÚÖÕÚɯ $ÕÛÙÌɯ  ÊÛÐÖÕÚɯ ËÌɯ #õÝÌÓÖ××ÌÔÌÕÛɯ ËÌɯ Óɀɯ $ÊÖÕÖÔÐÌɯ

1ÜÙÈÓÌɂȺɯ ÚÜÙÎÌɯ Èɯ ƕƝɯ ËÌɯ ,ÈÙñÖɯ ËÌɯ ƕƝƝƕ. Diário Oficial  das Comunidades 

Europeias (1991) 

Neste documento a Comissão Europeia cria um processo de intervenção 

para as zonas rurais. Nesse processo de intervenção pretendia-se que fossem 

diversificadas as atividades económicas reforçando o tecido empresarial local. 

As áreas que eram consideradas como estruturantes eram o turismo, o lazer e 

os produtos locais.  

Os princípios da Abordagem LEADER , com o seu caráter inovador, têm 

contribuído para o sucesso do programa nos territórios rurais e suportaram a 

criação de uma metodologia LEADER. A metodologia tem mostrado ser capaz 

de impulsionar o desenvolvimento sustentável das zonas rurais através da 

otimização dos recursos endógenos, levando a mudanças de grande 

envergadura no modo como estas zonas são pensadas. Em seguida enunciamos 

e explicamos, com algum detalhe, os princípios da Abordagem LEADER .   

O primeiro  princípio é que a Abordagem LEADER  é uma abordagem 

territor ial. A mesma consiste em determinar uma estratégia de 

desenvolvimento local tendo em conta as forças e as fraquezas, as 

oportunidades e as ameaças, inerentes ao território rural em análise. A base 

territorial é  um dos princípios mais importantes da Abordag em LEADER.  

No plano estratégico para o território é necessário que seja avaliado um 

conjunto de recursos físicos, ambientais, culturais, humanos, económicos, 

humanos, administrativos, etc, com vista à promoção do mesmo, constituindo 

esses mesmos recursos a sua riqueza. Cada território tem, assim, especificidades 
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próprias , que podem ser valorizados de forma mais específica e 

individualizada. Os agentes envolvidos são, sem dúvida, aqueles que têm mais 

conhecimento sobre as caracterísitcas próprias do território e, assim, os que têm 

maior capacidade de contribuir para a criação da Estratégia de 

Desenvolvimento Local (EDL).  

O segundo princípio , o mais importante da Abordagem LEADER , é que 

se trata de uma abordagem ascendente ou bottom up, que consiste na 

partic ipação de diversos agentes locais na conceção e implementação de 

programas de desenvolvimento para o seu território. Este princípio foi 

considerado como uma das inovações mais importantes da ação LEADER. O 

processo é participativo. Isto é, em todas as suas etapas ɬ definição, execução e 

avaliação do programa ɬ é solicitada a opinião das partes interessadas 

(stakeholders). A população é envolvida ativamente no processo de 

desenvolvimento, fazendo com que as decisões sejam tomadas localmente, 

tendo o escrutínio público, em vez de serem centralizadas e fechadas ao 

referido escrutínio. Desta forma, promove -se a rápida circulação de informação 

e a transparência na tomada de decisão, o que é facilitado pela proximidade 

física entre os decisores e as partes interessadas. 

O LEADER contempla a existência de Grupos de Acção Local 

responsáveis pela equação e implementação da Estratégia de Desenvolvimento 

Local (EDL). Entende-se que Grupo de Ação Local (GAL) é "um conjunto de 

atores públicos e privados, associados numa parceria, que identifica uma 

estratégia comum e ações inovadoras para o desenvolvimento de uma zona 

rural. Estes parceiros deverão representar os principais atores da vida 

económica e social da zona, os diferentes sectores e associações preocupados 

pelo ambÐÌÕÛÌɯ Ìɯ ×ÌÓÈɯ ÐÕÛÌÎÙÈñæÖɯ ÚÖÊÐÈÓɯ Ìɯ ÊÜÓÛÜÙÈÓȭɂ (Observatório Europeu 

LEADER (1999a) pág. 27) Os GAL têm um orçamento e poder de decisão. A 

responsabilidade destas entidades é gerir a iniciativa comunitária, definir e 
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executar uma estratégia ou programa de desenvolvimento / plano de ação para 

melhoria do bem-estar dos habitantes do território. Os GAL têm na sua 

constituição uma equipa técnica multidisciplinar e permanente cuja principal 

tarefa é a de organizar a parceria local, constituída por agentes privados e 

públicos que em conjunto estabelecem medidas inovadoras para o 

desenvolvimento de um território rural (com menos de 150.000 habitantes) e 

que estão encarregues de todos os aspetos técnicos da gestão do programa, a 

saber:  

- Elaboração de uma EDL que define os eixos prioritários de intervenção 

para as ações de desenvolvimento, para um certo número de territórios rurais ; 

- Realização de ações que fomentem a participação da população local; 

- Animação das ações de desenvolvimento; 

- Avaliação das candidaturas; 

- Estabelecimento dos critérios para as candidaturas; 

- Prestação de informação à sociedade; 

- Identificação de promotores; 

- Elaboração de candidaturas; 

- Aprovação de projetos; 

- Controlo e verificação dos projetos aprovados. 

O terceiro príncipio é a abordagem integrada e multissectorial. Este 

príncipio relaciona -se diretamente com o acrónimo ɬ Ligações Entre Ações de 

Desenvolvimento da Economia Rural. Isto significa que os programas 

obedecem a uma lógica que integra vários sectores de atividade. Significa 

também que os projetos devem ser vistos em conjunto, para que no final 

estejam reunidas as condições para ter um programa de desenvolvimento 

coordenado e coerente do território em questão. O território é o denominador 

comum dos vários setores. 
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Os últi mos dois príncipios são a cooperação em rede e transnacional 

entre territórios LEADER . Estes são dois elementos bastante importantes da 

construção do modelo LEADER. 

No que diz respeito à rede de cooperação local, obrigatória para os 

beneficiários do programa LEADER, esta é vista como um espaço de troca de 

experiências, no que diz respeito aos conhecimentos e saberes-fazer, entre os 

agentes que contribuem para o desenvolvimento rural. Constitui uma forma de 

diminuir o isolamento e reforçar as competências locais. No LEADER a palavra 

inovar não significa obrigatoriamente estar a reinventar tudo de novo. Inovar é, 

sobretudo, partir do que existe e repensar novas formas para potenciar e 

valorizar o saber-fazer local, os conhecimentos, os recursos e o papel que os 

agentes têm no território. Esse repensar novas formas de fazer alguma coisa 

acontecer é potenciado pela cooperação transnacional e a troca de experiências, 

através de uma rede europeia de desenvolvimento rural.  

O primeiro programa LEADER ou LEADER I (199 1-1994) não previa 

nem apoiava diretamente as cooperações transnacionais. Observatório Europeu 

LEADER (1999b)  

Verificou -se, no entanto, que vários GAL estabeleciam, entre si, de forma 

espontânea e voluntária, diversos contactos e intercâmbios ao nível 

transnacional. Pelo facto, nos programas seguintes foi explicitamente colocada a 

cooperação transnacional como um elemento a desenvolver, reservando-se uma 

quota dos recursos do programa para o referido elemento. A cooperação 

transnacional tornou -se, assim, um instrumento complementar importante 

colocado à diposição dos GAL de forma a reforçar a sua ação local. A mesma 

permite a troca de experiências (benchmarking) e o alargar da massa crítica dos 

territórios LEADER.  

A cooperação transnacional tem 3 objetivos: 

-    Valorizar semelhanças; 
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- Valorizar complementaridades, associando territórios que têm 

realidades distintas por forma a valorizá -las; 

-  Realizar economias de escala, através de massa crítica, recursos e 

visibilidade.  

Para que a cooperação transnacional cumpra os objetivos acima no 

território rural em questão a mesma deve obedecer às seguintes condições: 

- A intenção de cooperar deve partir de elementos concretos e de 

necessidades expressas pelos agentes locais; 

- A cooperação deve contribuir para que a estratégia de 

desenvolvimento local seja alcançada; 

- A cooperação deve atingir propósitos claramente definidos.  

O facto desta cooperação transnacional envolver línguas, experiências e 

culturas diversas conduziu  à necessidade de uma metodologia específica para 

lidar com a complexidade inerente.  

O sucesso atingido pelo Programa LEADER logo na sua primeira edição 

(LEADER I, 1991-1994) foi a principal causa para a sua continuidade. Esta 

última foi exigida pelos GAL, pelas populações rurais e também pela própria 

"ÖÔÐÚÚæÖɯ $ÜÙÖ×ÌÐÈɯ ØÜÌɯ ÈÚÚÐÕÈÓÖÜȮɯ ÓÖÎÖɯ ÌÔɯ ƕƝƝƘȮɯ Èɯ ɁȹȱȺɯ ÕÌÊÌÚÚÐËÈËÌɯ ËÌɯ

prosseguir, reforçar e melhor coordenar esta abordagem, com maiores ambições 

ÌɯÌßÐÎ÷ÕÊÐÈÚɯÌÔɯÙÌÓÈñæÖɯãɯØÜÈÓÐËÈËÌɯËÖÚɯ×ÙÖÑÌÛÖÚɯÍÐÕÈÕÊÐÈËÖÚȭɂɯȹ"ÖÔÐÚÚæÖɯËÈÚɯ

Comunidades Europeias, 1994, Pág 50). 

2.3.2. Etapas de implementação da Abordagem LEADER  

A Abordagem LEADER  tem na sua génese uma metodologia muito 

própria, assente num processo dinâmico, participativo e descentralizado. A 

mesma cumpre várias etapas para a sua implementação. 
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A primeira et apa corresponde ao envolvimento dos agentes e parceiros 

potenciais. Esta etapa consiste na angariação de entidades públicas e privadas 

interessadas em participar no desenvolvimento do território, de forma 

voluntária. Existem 3 tipos de grupos envolvidos, a  destacar: 

- As pessoas e associações, com participação ativa na economia e sociedade 

local e cujas preocupações dominantes se prendem com questões de sociedade, 

emprego e de qualidade de vida; 

- As empresas privadas com fortes ligações à economia local; 

- As instituições públicas regionais, nacionais e europeias preocupadas com a 

×ÖÓąÛÐÊÈɯÙÌÎÐÖÕÈÓȮɯÖɯÌÔ×ÙÌÎÖȮɯÖɯɁ×ÈÛÙÐÔĞÕÐÖɂɯȹÌÊÖÓĞÎÐÊÖȮɯÌÊÖÕĞÔÐÊÖȮɯÚÖÊÐÈÓɯÌɯ

cultural), o acolhimento das populações e a procura de coerência entre as 

políticas sectoriais e territoriais. 

Na prática, todas estes agentes vão participar na elaboração de um plano 

para levar a cabo o desenvolvimento do território. Para o efeito têm em 

consideração os custos e as formas de financiamento disponíveis.  

A segunda etapa diz respeito à definição em concreto do território de 

intervenção. A área de intervenção identifica um território demarcado, contínuo 

e de acordo com os limites regulamentares. Este território é uma unidade sub-

regional rural que forma um conjunto homogéneo, coeso do ponto de vista 

físico, económico e social, com histórias e tradições em comum. A dimensão 

territorial pode variar mediante as suas características, tendo por base 150 mil 

habitantes1. 

A  terceira etapa consiste no diagnóstico do território.  O mesmo tem de 

ser exaustivo, pormenorizado e esclarecedor, de forma a identificar os recursos 

endógenos e/ou as potencialidades que podem ser utilizados no processo de 

desenvolvimento. No diagnóstico é importante ter em consideração a situação 

económica do território.  

                                                 
1 O Território Douro Verde, no período entre 2007-2013, foi uma excepção.  
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A quarta etapa corresponde à definição dos objetivos que se pretendem 

atingir e da estratégia de desenvolvimento local (EDL). 

A quinta etapa diz respeito à elaboração do plano de intervenção em 

concreto também conhecido por plano de ação local (PAL). O mesmo é 

elaborado de forma participada e inclui as orientações e as prioridades da 

política nacional e europeia para o Desenvolvimento Rural. O plano deve ser 

bastante específico, identificando os pontos fortes e fracos e as potencialidades 

de cada zona.  

A sexta etapa consiste na operacionalização do programa no território. 

Corresponde à criação e execução de ações em concreto no território. Estas 

ações devem ser integradas, inovadoras e multissectoriais, de forma a abranger 

todos os sectores de atividade locais de forma integrada. 

Finalmente, a sétima etapa é a da avaliação. Esta avaliação, qualitativa e 

quantitativa, é obrigatoriamente realizada ao longo de todo o processo de 

implementação do programa e também no seu final.  

2.4. Os quatro programas LEADER na União Europeia 

 2.4.1. LEADER I (1991-1994) 

A iniciativa comunitária LEADER foi , como apontamos acima, criada em 

1991 de acordo com o previsto na Reforma dos Fundos Estruturais. Jornal 

Oficial das Comunidades Europeias (1988a) Esta iniciativa comunitária que teve 

como vigência o período entre 1991 e 1994 foi destinada a zonas rurais elegíveis 

ao abrigo dos objetivos 1 e 5b do Artigo n.º1 do Regulamento 2052/88 do 

Conselho, a saber:  

- Objetivo 1 - "Promover o desenvolvimento e o ajustamento estrutural 

das regiões menos desenvolvidas". Estas foram caracterizadas como sendo 

áreas que não acompanharam o progresso de outras Regiões, sendo o seu PIB 
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por habitante inferior a 75% da média comunitária. Aqui a tónica da 

intervenção comunitária é colocada na recuperação do atraso através da criação 

de infraestruturas sólidas." 

- Objetivo 5b - "Promover o desenvolvimento das zonas rurais", em áreas 

representativas das menores densidades populacionais da comunidade sendo, 

para tal, necessário incentivar o seu desenvolvimento económico. O esforço 

comunitário incide, no âmbito deste objetivo, na criação de novos postos de 

trabalho, alheios à atividade agrícola, nomeadamente no campo do turismo e 

das pequenas empresas e à melhoria dos serviços básicos de forma a evitar o 

êxodo rural ." 

A Iniciativa comunitária LEADER I teve sete medidas: DGA (2017) 

- Apoio técnico ao desenvolvimento rural;  

- Formação profissional específica e ajudas à contratação; 

- Turismo em espaço rural; 

- PME´s, artesanato e serviços de apoio; 

- Valorização e comercialização dos produtos Locais; 

- Outras medidas em áreas de interesse para as populações residentes; 

- Funcionamento dos GAL 

A Figura 1 ilustra a repartição do orçamento pelas medidas. 

 

Figura 1 - Repartição Orçamental por Medi das (%) 

Fonte: LEADER Magazine I, 1992 
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O LEADER I abrangeu uma superfície de 364 057 km², envolveu mais de 

11 milhões de habitantes em espaços rurais da União Europeia e financiou 217 

GAL, com um total de financiamento de 442 milhões de euros. As verbas foram 

provenientes de uma subvenção global específica que compreendia a 

comparticipação do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), do 

Fundo Europeu de Orientação Agrícola (FEOGA - Orientação) e do Fundo 

Social Europeu (FSE).  

Os Países mediterrânicos constituíram os Estados Membros onde mais 

candidaturas foram aprovadas, liderando Espanha, com 52, seguindo-se a 

França, com 40, a Itália, com 32, a Grécia, com 26, e Portugal, com 20. Das 217 

zonas LEADER, 127 pertenciam a regiões Objetivo 1 (59%) e 90 a regiões 

Objetivo 5 (41%). A Figura 2 mostra a distribuição geográfica dos GAL 

abrangidos. 

Aspirando a implementar soluções inovadoras de carácter exemplar para 

o conjunto das 217 zonas rurais, convencionou-se chamar programa ao conjunto 

dos 217 territórios associados às iniciativas de acompanhamento da rede, e 

Projeto às operações conduzidas por um GAL. 

 

Figura 2 - Distribuição geográfica dos GAL abrangidos pela Iniciativa LEADER  

Fonte: LEADER Magazine I, 1992 
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Ao nível nacional, a iniciativa LEADER I representou um verdadeiro 

impulso às ações de desenvolvimento em espaço rural. Até então as 

intervenções de desenvolvimento não só eram muito escassas como 

apresentavam um cariz sectorial e parcelado. Para além disso, contribuiu 

diretamente para a criação de grande parte das Associações de 

Desenvolvimento Local (ADL) que viriam a dar corpo aos GAL e a gerir 

localmente o programa. A campanha de divulgação levada a cabo pelo gestor 

do programa a nível nacional, o Ministério da Agric ultura, dinamizou o 

processo de constituição das ADL do LEADER. 

O lançamento do LEADER II em Portugal traduziu -se pelo alargamento 

de 20 para 48 GAL, cobrindo a quase totalidade das áreas rurais do país (86%), 

sendo que todas as Entidades Locais do LEADER I foram reconduzidas, com 

excepção de uma.  

Para a execução dos planos de ação local das 48 ADL foram concedidos 

pela Comissão Europeia cerca de 72.950 milhões de euros a Portugal, o que 

representou cerca de 4,2% do orçamento total para o LEADER II. A Portugal 

coube cerca de 7,5% dessa verba (152 milhões de euros), o que, está um pouco 

acima da média dos Estados-Membros. Este orçamento foi destinado a 52 ADL 

cujos planos de ação local foram aprovados pela Comissão, cobrindo 87,5% do 

território nacional. (Ca rneiro,  I. (2017) pág. 33) 

2.4.2. LEADER II (1994-1999) 

Foi grande o sucesso alcançado pelo LEADER I. A Iniciativa Comunitária 

LEADER II , programada para o período de 1994 a 1999, surgiu já num contexto 

muito diferente. De facto, o conhecimento do sucesso do programa em meio 

rural era já grande e a expectativa era por isso muito significativa. Além disso já 

existiam competências técnicas no terreno capazes de gerir o programa 
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eficazmente. Acresce que a iniciativa já foi delineada depois da reforma dos 

fundo s estruturais de 1992. 

No âmbito do LEADER II (1994-1999) a Comissão Europeia sentiu ɁɯȹȱȺɯ

necessidade de prosseguir, reforçar e melhor coordenar esta abordagem, com 

maiores ambições e exigências em relação à qualidade dos projetos 

financiados." (Comissão Europeia, 1994, p. 48). Os objetivos delineados pela 

Comissão Europeia para o LEADER II, a 15 de Junho de 1994, foram os 

seguintes: Comissão Europeia (1994) 

- Assegurar a continuidade com o LEADER I no apoio às iniciativas 

locais de desenvolvimento rural exemplares; 

- Apoiar operações inovadoras, demonstrativas e transferíveis, que 

ilustrem novas vias a explorar pelo desenvolvimento rural;  

- Multiplicar o intercâmbio de experiências e a transferência de saber-

fazer através de uma rede europeia de desenvolvimento rural;   

- Apoiar projetos de cooperação transnacional imanentes dos agentes 

locais das zonas rurais que traduzam a sua solidariedade. 

2.4.3. LEADER + (2000-2006) 

Para além de a Comissão ter estabelecido o desenvolvimento rural como 

o segundo pilar da PAC, na reforma da PAC da Agenda 2000, de 1999, 

considerou também que, para responder aos problemas das zonas rurais, seria 

necessário prosseguir com as iniciativas tomadas pelas populações locais.  

Neste seguimento, a Comissão das Comunidades Europeias adotou, em 

conformidade com o disposto no Regulamento (CE) nº 1260/1999, as orientações 

relativas à iniciativa comunitária de desenvolvimento rural LEADER+ . CEE 

(2000) 

A iniciativa LEADER + assentava a sua ação em torno de 3 vetores: CEE  

(2000) 
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   Vector 1 - Apoio a estratégias territoriais de desenvolvimento rural  

integradas e de carácter piloto: 

- Medida 1 - Investimentos 

  - Submedida 1.1 - Investimentos em infra -estruturas 

  - Submedida 1.2 - Apoio a actividades produtivas  

  - Submedida 1.3 - Outras acções materiais 

- Medida 2 - Acções Imateriais 

  - Submedida 2.1 - Formação Profissional 

  - Submedida 2.2 - Outras acções imateriais 

- Medida 3 - Aquisição de Competências 

- Medida 4 - Despesas de funcionamento dos GAL 

Vector 2 - Apoio à cooperação entre território rurais  

Vector 3 - Colocação em rede 

2.4.4. SP 3 do PRODER (2007 ɬ 2013) 

Ɂ.ɯPRODER é um instrumento estratégico e financeiro de apoio ao 

desenvolvimento rural do continente, para o período 2007 ɬ 2013, aprovado 

×ÌÓÈɯ"ÖÔÐÚÚæÖɯ$ÜÙÖ×ÌÐÈȭɂ (SIDR (2009) pág. 38) Este foi  cofinanciado pelo 

FEADER ɬ Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural com 

aproximadamente 3,5 mil milhões de euros, envolvendo uma despesa pública 

de mais de 4,4 mil milhões de euros. PRODER (2012)   

O PRODER visava a concretização dos seguintes objetivos:  

 Aumentar a competitividade dos sectores agrícolas e florestal; 

 Promover a sustentabilidade dos espaços rurais e dos recursos 

naturais; 

 Revitalizar económica e socialmente as zonas rurais.  
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 Estes objetivos eram decorrentes do Plano Estratégico Nacional (PEN) 

que definia as orientações a tomar para a utilização nacional do FEADER.  

PRODER (2012)   

 A estes objetivos gerais acresciam objetivos de carácter transversal, 

ÕÖÔÌÈËÈÔÌÕÛÌȮɯɁÖɯÙÌÍÖÙñÖɯËÈɯÊÖÌÚæÖɯÛÌÙÙÐÛÖÙÐÈÓɯÌɯÚÖÊÐÈÓȮɯÈɯ×ÙÖÔÖñæo da eficácia 

da intervenção dos agentes públicos, privados e associativos na gestão sectorial 

ÌɯÛÌÙÙÐÛÖÙÐÈÓɂȭɯɯPRODER (2012)   

 O PRODER subdivide -se em subprogramas e estes em medidas. O 

Subprograma 1 refere-se à Promoção da Competitividade, o Subprograma 2 

destina-se à Gestão Sustentável do Espaço Rural e, por fim, o Subprograma 3 

que está relacionado com a Dinamização das Zonas Rurais. Estes três 

ÚÜÉ×ÙÖÎÙÈÔÈÚɯ ɁÝÐÚÈÔɯ ×ÙÖÔÖñæÖɯ ËÌɯ ÈñĢÌÚɯ ØÜÌɯ ÊÖÕÛÙÐÉÜÌÔɯ ËÐÙÌÛÈɯ Ìɯ

objetivamente para a prossecução dos três objetivos estratégicos nacionais 

assumidos na estratégia nacional para o desenvolvimento rural, os quais, por 

sua vez, foram delineados em consonância com as orientações estratégicas 

comunitárias vertidas nos eixos 1, 2 e 3 do FEADER.ɂ PRODER (2012)   

 O SP 3 do PRODER era aquele que previligia va o modo de atuação 

LEADER. Ɂ$ÚÛÌɯ 2ÜÉ×ÙÖÎÙÈÔÈɯ ÙÌÚÌÙÝÈɯ ÈÐÕËÈɯ ÔÌËÐËÈÚɯ ×ÈÙÈɯ È×ÖÐÖɯ ÈÖɯ

funcionamento destes agentes e para o estímulo da cooperação entre eles. O 

ÐÕÊÌÕÛÐÝÖɯ ãɯ ÈÉÖÙËÈÎÌÔɯ ÈÚÊÌÕËÌÕÛÌɯ ȹɁÉÖÛÛÖÔ-Ü×ɂȺɯ õɯ ×ÈÛÌÕÛÌɯ ÕÈɯ ÌÚÛratégia 

nacional adotada, em particular no terceiro objetivo estratégico nacional que 

assumidamente se pretende ser atingido pelo desenvolvimento de ações com 

Abordagem LEADERȭɂ PRODER (2012)   

2.4.5. Desenvolvimento Local de Base Comunitária - DLBC (2014-

2020) 

 .ɯ#ÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖɯ+ÖÊÈÓɯËÌɯ!ÈÚÌɯ"ÖÔÜÕÐÛâÙÐÈɯȹ#+!"ȺɯÝÐÚÈɯɁ×ÙÖÔÖÝÌÙȮɯ

em territórios  específicos, a concertação estratégica e operacional entre 
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parceiros, focalizada no empreendedorismo e na criação de postos de trabalho.ɂ 

FERD (2014)  

 O Portugal 2020 apostou nas abordagens territoriais, nomeadamente, na 

abordagem DLBC, inspirada no modelo LEADER. DRAPLVT (2016) 

 Pretende-se, com este programa, dar respostas aos níveis de desemprego 

e aos crescentes índices de pobreza. Para isso, é feita uma dinamização local, 

revitalização dos mercados locais em parceria com territórios mais amplos e, 

em geral, da diversificação das economias locais, do estímulo à inovação social 

e à busca de novas respostas a problemas de pobreza e de exclusão social em 

territórios de sfavorecidos em contexto urbano e em territórios rurais ou 

costeiros economicamente fragilizados ou de baixa densidade populacional. 

DRAPLVT (2016) 

 Os grupos alvo do DLBC encontram-se sub-divididos em 3 categorias: 

 DLBC Rural  (onde se encontra a Dolmen): ɁComunidade de base rural e 

agentes económicos, sociais e institucionais intervenientes nos processos de 

desenvolvimento local e de diversificação e competitividade da economia de 

base rural (abordagem LEADER)ɂ DRAPLVT (2016) 

 DLBC Costeiro:  ɁComunidades de base pesqueiras e agentes 

económicos, sociais e institucionais intervenientes nos processos de 

desenvolvimento, diversificação e competitividade da economia pesqueira e 

costeiraɂɯDRAPLVT (2016) 

 DLBC Urbano:  ɁComunidades desfavorecidas de base urbana 

localizadas nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, bem como em centro 

urbanos de nível superior, e agentes económicos, sociais e institucionais 

intervenientes nos processos de desenvolvimento local, de diversificação e 

competitividade da economia urbana de  base local e de promoção do emprego 

e da inovação e inclusão socialɂɯDRAPLVT (2016) 
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2.5. O exemplo do GAL ADER-SOUSA 

A Ader -Sousa é uma Associação para o Desenvolvimento Rural das 

Terras do Sousa de âmbito local. A Associação tem por fim a promoção do 

desenvolvimento regional e local , com o objetivo de melhorar as condições 

sociais, culturais e económicas das respetivas populações. A sua área de atuação 

abrange os concelhos de Felgueiras, Lousada, Paços de Ferreira, Paredes e parte 

de Penafiel. Para atingir os seus objetivos e desenvolver as suas atividades, a 

Associação fomenta relações de proximidade com as populações locais bem 

como com todas as entidades e instituições interessadas, nacionais e 

internacionais. 

A Direção da Associação, na gestão do SP 3 do PRODER, era constituída  

por 1 Presidente, 2 Vice-Presidentes e 4 Vogais.  

Ɂ. Órgão de Gestão ɬ Direção de Projetos era composta por 1 Presidente, 

4 vice-presidentes e 6 vogais. Os membros da Direção de Projetos eram 

nomeados pela Direção da Cooperativa, estando maioritariamente  

representados os parceiros económicos e associações privadas da parceria 

ÓÖÊÈÓȭɂ Ader -Sousa (2017b) 

Para poder elaborar uma ELD, a Ader -Sousa efetuou uma análise SWOT. 

Através dessa análise, e de acordo com as tipologias de projetos que poderiam 

ser candidatados ao SP 3 do PRODER, a Associação considerou que os recursos 

locais ligados à agricultura e floresta, turismo e lazer, ambiente e recursos 

naturais, a serviços de proximidade, à cultura e à educação eram os que melhor 

poderiam servir o fim a que se propunha: ɁÛÖÙÕÈÙɯÖɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɯËÌɯÈÉÙÈÕÎ÷ÕÊÐÈɯËÈɯ

Ader -Sousa num modelo de desenvolvimento territorial periurbano 

sustentável, atribuindo à estratégia local de desenvolvimento rural o papel 

fundamental de harmonização e integração das dinâmicas urbanas com o meio 

rural envolventeɂ. Ader -Sousa (2017a)  
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Tendo em conta o acima, a Ader -Sousa definiu cinco objetivos 

estratégicos do âmbito do SP3 do PRODER: 

- Consolidar a atividade agrícola e florestal como um vetor fundamental 

de desenvolvimento; 

- Valorizar o meio rural como o ambiente privilegiado para o 

desenvolvimento das atividades turísticas e de lazer, com enfoque na Rota do 

Românico do Vale do Sousa; 

- Valorizar o equilíbrio ecológico e paisagístico do meio rural natural, 

com enfoque na envolvente à rede hidrográfica do rio sousa; 

- Criar acessibilidade em meio rural aos serviços de proximidade, à 

cultura e à educação; 

- Promover o aparecimento de microempresas no espaço rural.  

A Ader -Sousa teve, para a concretização das medidas 3.1 e 3.2 do SP 3 do 

PRODERȮɯÊÌÙÊÈɯËÌɯƜȭƘƙƖȭƘƙƗȮƚƘɯȥɯde dotação, sendo eligivel um investimento de 

13.976.536,85 ȥȭɯ$ÚÛÌÚɯÝÈÓÖÙÌÚɯÈÊÙÌÚÊÌɯƕƜǔɯËÌɯËÖÛÈñæÖȮɯÙÌÚÜÓÛÈÕÛÌɯËÈɯÊÈ×ÈÊÐËÈËÌɯ

empreendedora do território, ou seja, subindo a dotação em 1.303.543,61 ȥȭɯ-Öɯ

entanto, o investimento global teve uma redução de 1.147.383,18 ȥɯÍÈÊÌɯÈÖɯ

inicial. Como justificação para esta redução, a Ader-2ÖÜÚÈɯ ÈÍÐÙÔÈɯ ØÜÌɯ Ɂɯ

considerávamos que deveria haver um esforço superior por parte dos 

ÉÌÕÌÍÐÊÐâÙÐÖÚɂȭɯ ËÌÙ-Sousa (2017a)  

Contudo, Portugal viu -se inserido num quadro de crise internacional o 

que dificultou ao acesso ao crédito bancário por parte dos beneficiários e o GAL 

ÛÌÝÌɯ ËÌɯ ɁÈ×ÓÐÊÈÙɯ ÈÚɯ ÛÈßÈÚɯ ËÌɯ ÊÖÔ×ÈÙÛÐÊÐ×ÈñæÖɯ ×ÙÌÝÐÚÛÈÚɯ Ìɯ ×ÌÙÔÐÛÐËÈÚɯ ×ÌÓÖɯ

regulamento (40% 50% 60%).ɂɯAder -Sousa (2017a) 
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3. O caso do Território Douro Verde  

3.1. O Território Douro Verde  

3.1.1 Território. 

O Território Douro Verde , zona de intervenção da Dolmen, é constituído, no 

período 2007-2013 correspondente à gestão do SP 3 do PRODER, pela 

totalidade das freguesias dos concelhos de Amarante, Baião, e Marco de 

Canaveses, pelas freguesias Oliveira do Douro, Cinfães, São Cristóvão da 

Nogueira, Santiago de Piães, Moimenta, Tarouquela, Espadanedo e Souselo, do 

concelho de Cinfães, pelas freguesias Abragão, Castelões, Luzim, Vila Cova, 

São Mamede de Recezinhos e São Martinho de Recezinhos, do concelho de 

Penafiel, e pelas freguesias Areade, Freigil e Miomães, do concelho de Resende. 

O território encontra -se entre as serras do Marão e do Montemuro, entre a zona 

de influência da Área Metropolitan a do Porto e o Alto Douro Vinhateiro 

Dolmen (2008), sendo percorrido por dois rios internacionais: o Douro e o 

Tâmega (ver Figura 3). No anexo H encontra-se mais informações acerca da 

delimitação do território rural abrangido.  

 

Figura 3 - Concelhos abrangidos pelo Território Douro Verde  

Fonte: Dolmen  (2015a) 
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Figura 4 - Freguesias do Território Douro Verde  SP 3 PRODER 

Fonte: Dolmen  

A Figura 3 ilustra  os concelhos abarcados pelo Território Douro Verde . 

Nem todas as freguesias de todos os concelhos são abrangidas. A Figura 4 

mostra as freguesias abrangidas. 

 As tabelas que se seguem nas próximas subseções (Tabela 1 a Tabela 12) 

fornecem dados estatísticos para a totalidade dos concelhos, o que em alguns 

concelhos ultrapassa o território de facto abrangido pelo Douro Verde  aquando 

da gestão do SP 3. A Tabela 13 fornece dados estatísticos para o território 

abrangido na gestão do DLBC (2014-2020). Alguma discrepância de dados entre 

a última tabela e as referidas anteriormente justifica -se por este facto. 
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 3.1.2. População  

De acordo com a Tabela 1, entre 2009 e 2013 (período correspondente ao 

dos pagamentos do SP3 do PRODER no território), a população residente 

registou uma diminuição no Território Douro Ve rde. 

  2009 2010 2011 2012 2013  

Norte  3705980 3693585 3687224 3666234 3644195  

CIM Tâmega e Sousa 435183 433340 432946 430620 428054  

Douro Verde  236170 234573 233775 231953 230018  

Amarante  56915 56314 56099 55677 55171   

Baião 20852 20561 20394 20119 19899   

Cinfães 20737 20464 20254 19953 19647   

Marco de Canaveses 53610 53507 53521 53273 52966   

Penafiel  72519 72330 72227 71848 71434   

Resende 11537 11397 11280 11083 10901   

Castelo de Paiva 16894 16756 16642 16432 16267 

 Celorico de Basto 20229 20133 20087 19952 19795 

Felgueiras 58347 58114 58126 57904 57673   

Lousada 47347 47414 47547 47450 47300   

Paços de Ferreira 56196 56350 56769 56929 57001   

Tabela 1 - Número da População Residente  

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

A Tabela 2 indica os saldos naturais. Em linha com a tabela anterior, o 

saldo natural da população do território diminuiu no período em análise,  sendo 

negativo a partir de 2012 e mais negativo do que o da CIM Tâmega e Sousa, 

apesar de ter uma população menor. 

 

 

2009 2010 2011 2012 2013   

Norte  1028 731 -54 -4406 -6309  

CIM Tâmega e Sousa 789 725 613 -137 -440  

Douro Verde  188 170 108 -284 -446  

Amarante  81 6 -32 -82 -181   

Baião -68 -97 -68 -125 -73   

Cinfães -77 -72 -47 -89 -101   

Marco de Canaveses 138 143 139 28 -40   

Penafiel  175 254 155 74 29   

Resende -61 -64 -39 -90 -80   

Castelo de Paiva 2 10 -8 -61 -20   
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Celorico de Basto -27 -32 -49 -77 -106   

Felgueiras 181 125 146 68 55   

Lousada 222 174 172 73 17   

Paços de Ferreira 223 278 244 144 60   

Tabela 2 - Saldo Natural  

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

No que respeita aos saldos migratórios, estes foram negativos no período 

em análise na Região Norte, na CIM Tâmega e Sousa e no Douro Verde  (Tabela 

3). Apesar de estas regiões estarem a perder população para a emigração, em 

particular nos anos mais duros da intervenção da troika no País (2012, 2013), a 

tendência tem vindo a diminuir em anos mais recentes. 

 

  

 2009 2010 2011 2012 2013   

Norte  -7602 -13126 -6307 -16584 -15730  

CIM Tâmega e Sousa -1944 -2568 -1007 -2189 -2126  

Douro Verde  -1422 -1767 -906 -1538 -1489  

Amarante  -517 -607 -183 -340 -325   

Baião -167 -194 -99 -150 -147   

Cinfães -171 -201 -163 -212 -205   

Marco de Canaveses -166 -246 -125 -276 -267   

Penafiel  -340 -443 -258 -453 -443   

Resende -61 -76 -78 -107 -102   

Castelo de Paiva -125 -148 -106 -149 -145   

Celorico de Basto -30 -64 3 -58 -51   

Felgueiras -277 -358 -134 -290 -286   

Lousada -42 -107 -39 -170 -167   

Paços de Ferreira -48 -124 175 16 12   

Tabela 3 - Saldo Migratório  

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

A Tabela 4 indica os valores da taxa de natalidade. A mesma tem vindo a 

diminuir. Os valores do Douro Verde  estão próximos dos da CIM Tâmega e 

Sousa e ambos abaixo da média da região Norte.  
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  2009 2010 2011 2012 2013   

Norte  8,90 8,80 8,50 7,80 7,30 Ď 

CIM Tâmega e Sousa (média)  8,93 9,03 8,52 7,38 7,02 Ď 

Douro Verde  (média)  8,67 8,77 8,35 7,22 7,03 Ď 

Amarante  8,90 8,60 8,20 7,60 6,80   

Baião  8,10 7,40 7,60 6,60 6,80   

Cinfães  7,40 8,00 8,10 6,70 7,10   

Marco de Canaveses  9,90 10,60 9,20 8,10 7,00   

Penafiel  9,40 10,30 8,90 8,60 8,00   

Resende  8,30 7,70 8,10 5,70 6,50   

Castelo de Paiva  8,40 8,70 7,80 6,50 7,20   

Celorico de Basto  7,20 8,30 7,90 6,60 5,80   

Felgueiras  9,10 8,60 8,60 7,90 7,60   

Lousada  11,20 10,10 9,40 8,30 7,10   

Paços de Ferreira  10,30 11,00 9,90 8,60 7,30   

Tabela 4 - Taxa de Natalidade  

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

Relativamente ao Índice de Envelhecimento (Tabela 5), a CIM Tâmega e 

Sousa apresenta valores inferiores à média da Região Norte. Isto é, a CIM 

Tâmega e Sousa tem uma população mais jovem do que a região Norte (que é 

uma das regiões mais jovens do País).  

No Douro Verde  o panorama é diversificado. Todavia, em média, o 

territór io apresenta um índice de envelhecimento mais próximo da região Norte 

do que da CIM Tâmega e Sousa. 

 

  2009 2010 2011 2012 2013   

Norte  104,20 109,50 114,10 118,90 125,30  

CIM Tâmega e Sousa (média) 89,93 94,28 98,18 102,49 107,87  

Douro Verde  (média)  102,37 106,08 110,35 114,68 120,02  

Amarante  92,10 96,60 100,30 105,70 110,80   

Baião 117,70 123,20 129,90 134,70 140,70   

Cinfães 135,40 135,70 139,90 145,10 149,50   

Marco de Canaveses 65,90 69,50 72,70 76,60 82,60   

Penafiel  66,00 70,30 74,00 77,60 82,70   

Resende 137,10 141,20 145,30 148,40 153,80   

Castelo de Paiva 86,30 92,90 97,00 101,50 107,00   

Celorico de Basto 117,90 123,60 126,70 131,90 138,00   

Felgueiras 63,60 69,50 73,20 78,30 84,30   

Lousada 52,60 56,40 59,70 63,10 67,40   
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Paços de Ferreira 54,60 58,20 61,30 64,50 69,80   

Tabela 5 - Índice de Envelhecimento  

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

3.1.3. Empresas e entidades coletivas  

As tabelas 6, 7, 8 e 9 indicam, respetivamente, o número de empresas, a 

taxa de sobrevivência das empresas, a dissolução de entidades colectivas e a 

constituição de entidades colectivas.  

A Região Norte de Portugal assistiu a uma grande diminu ição do 

número de empresas existentes no período em análise, registando-se 378791 

empresas em 2009 e 347939 em 2012 (Tabela 6). A CIM Tâmega e Sousa e o 

Douro Verde  acompanharam esta tendência (Tabela 6).  

 

  2009 2010 2011 2012   

     Norte  378791 366022 360482 347939 Ď 

CIM Tâmega e Sousa  34448 33497 33423 32609 Ď 

Douro Verde  17621 17125 16971 16455 Ď 

Amarante  4884 4705 4655 4452   

Baião  1230 1209 1220 1197   

Cinfães  1230 1158 1177 1121   

Marco de Canaveses  3774 3711 3647 3519   

Penafiel  5595 5469 5390 5143   

Resende  908 873 882 1023   

Castelo de Paiva  1196 1144 1139 1119   

Celorico de Basto  1267 1220 1196 1175   

Felgueiras  5210 5067 5180 5198   

Lousada  3807 3685 3723 3645   

Paços de Ferreira  5347 5256 5214 5017   

Tabela 6 - Número de Empresas 

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

Da Tabela 7 retira-se que o Território Douro Verde  apresenta uma taxa 

de sobrevivência das empresas (45,14% em 2012) inferior à da CIM Tâmega e 

Sousa (57,93% em 2012) e à da região Norte (52,90% em 2012). Acresce que esta 
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taxa de sobrevivência tem vindo a diminuir na maioria dos municípios do 

Douro Verde  (a excepção é Cinfães) e a aumentar nos restantes municípios da 

CIM Tâmega e Sousa.  

  2009 2010 2011 2012   

Norte  56,22 53,01 53,50 52,90 Ď 

CIM Tâmega e Sousa (média)  59,29 56,31 55,79 57,93 č 

Douro Verde  (média)  47,62 45,95 47,45 45,14 Ď 

Amarante  58,03 54,50 57,50 49,50   

Baião  62,84 52,48 56,08 56,43   

Cinfães  52,94 54,30 53,26 56,55   

Penafiel  58,65 55,06 55,52 52,59   

Resende  53,26 59,38 62,31 55,77   

Castelo de Paiva  58,72 51,19 48,19 62,32   

Celorico de Basto  63,48 59,28 48,89 57,53   

Felgueiras  62,47 60,88 58,02 62,68   

Lousada  62,17 55,08 58,13 57,76   

Marco de Canaveses  56,64 58,09 56,41 63,64   

Paços de Ferreira  62,99 59,22 59,38 62,44   

Tabela 7 - Taxa de Sobrevivência das empresas 

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

As Tabelas 8 e 9 dizem respeito, respetivamente, à dissolução e à 

constituição de entidades colectivas entre 2009 e 2014.  

  2009 2010 2011 2012 2013 2014   

Norte  8281 5448 9729 8184 6136 9267  

CIM Tâmega e Sousa 535 424 948 817 381 993  

Douro Verde  246 218 498 475 201 505  

Amarante  113 48 107 89 57 140   

Baião 22 11 36 30 15 43   

Cinfães 15 8 28 51 20 26   

Marco de Canaveses 40 50 163 119 40 111   

Penafiel  51 94 149 176 68 176   

Resende 5 7 15 10 1 9   

Castelo de Paiva 27 10 21 28 9 34   

Celorico de Basto 31 12 38 17 17 27   

Felgueiras 167 52 131 134 60 184   

Lousada 22 50 103 82 41 133   

Paços de Ferreira 42 82 157 81 53 110   

Tabela 8 - Dissolução de entidades colectivas  

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 
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  2009 2010 2011 2012 2013 2014   

Norte  9144 10160 11704 10371 12234 10774  

CIM Tâmega e Sousa 913 1077 1183 1038 1251 1163  

Douro Verde  425 488 551 475 571 522  

Amarante  111 130 148 137 162 140   

Baião 39 35 35 31 35 32   

Cinfães 32 38 33 30 34 42   

Marco de Canaveses 80 125 144 120 141 141   

Penafiel  147 151 175 143 177 148   

Resende 16 9 16 14 22 19   

Castelo de Paiva 34 36 35 19 28 25   

Celorico de Basto 38 42 40 38 31 37   

Felgueiras 151 193 255 207 262 230   

Lousada 128 133 122 117 160 169   

Paços de Ferreira 137 185 180 182 199 180   

Tabela 9 - Constituição de entidades colectivas  

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

O Douro Verde  viu aumentar o número de dissolução de entidades 

coletivas no período em análise, de 246 em 2009 para 505 em 2014, 

acompanhando a tendência da CIM Tâmega e Sousa e da região Norte. O ano 

de 2013 parece ter constituído uma exceção. No que refere à criação de novas 

entidades coletivas, a mesma diminuiu no período em análise, no Douro Verde , 

na CIM Tâmega e Sousa e na região Norte. Estes números ilustram a fragilidade 

do tecido produtivo do território.  

3.1.4. Emprego, desemprego, RSI e pensionistas 

A Tabela 10 indica uma situação relativamente preocupante no que 

refere ao desemprego no território. Em Dezembro de 2014, o Douro Verde  tinha 

19395 desempregados. 

  Dez-09 Dez-10 Dez-11 Dez-12 Dez-13 Dez-14   

Norte  228494 234169 254514 295598 291621 253480  

CIM Tâmega e Sousa 27489 27869 30494 36175 36710 31859  

Douro Verde  14732 15967 17763 20865 21677 19395  

Amarante  3806 4155 4513 5039 4747 4122   
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Baião 1769 1803 1843 2063 2052 1906   

Cinfães 1270 1507 1800 1990 2274 2247   

Marco de Canaveses 3565 3819 4167 5004 5300 4857   

Penafiel  3745 3844 4611 5716 6254 5306   

Resende 577 839 829 1053 1050 957   

Castelo de Paiva 1436 1494 1526 1608 1273 1397   

Celorico de Basto 1346 1356 1398 1687 1744 1250   

Felgueiras 3610 3159 3017 3210 2719 2406   

Lousada 2865 2595 2856 3672 3685 3007   

Paços de Ferreira 3500 3298 3934 5133 5612 4404   

Tabela 10 - Número de Desempregados  

Fonte: IEFP  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

Relacionadas com a questão do desemprego estão as questões associadas 

ao apoio social, à dependência de subsídios e ao crescimento de situações de 

pobreza. A Tabela 11 indica o número de beneficiários do Rendimento Social de 

Inserção por cada 1000 habitantes. 

  2009 2010 2011 2012 2013   

Norte  69,4 72,85 60,86 53,87 44,53  

CIM Tâmega e Sousa (média) 97,38 101,68 81,28 71,47 53,90  

Douro Verde  (média)  117,78 122,26 99,26 88,17 66,64  

Amarante  62,99 64,94 54,82 46,71 39,36   

Baião 142,38 156,99 130,33 113,21 80,39   

Cinfãe s 134,42 138,82 111,86 109,63 79,83   

Marco de Canaveses 118,08 127,61 110,95 97,39 69,16   

Penafiel  74,17 77,36 61,32 53,56 46,97   

Resende 174,64 167,84 126,28 108,49 84,13   

Castelo de Paiva 45,71 48,65 43,28 37,24 27,59   

Celorico de Basto 106,55 111,50 78,66 72,01 56,24   

Felgueiras 48,30 45,63 31,17 26,34 17,11   

Lousada 71,77 78,76 60,17 51,39 36,13   

Paços de Ferreira 92,13 100,36 85,23 70,24 56,03   

Tabela 11 - Número de Beneficiários por 1000 habitantes em idade a ctiva 

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

O valor do número total de beneficiários do RSI (rendimento social de 

inserção) por cada mil habitantes em idade activa no Douro Verde  era, em 2014, 
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de 66,64 beneficiários. O Douro Verde  apresenta no período valores superiores 

neste indicador à CIM Tâmega e Sousa e à região Norte.  

Tendo em conta o comportamento do desemprego e o comportamento 

da dissolução e criação de entidades coletivas, o facto deste indicador ter vindo 

a baixar no período em análise, no Douro Verde, na CIM Tâmega e Sousa e na 

região Norte, parece refletir mais as políticas prosseguidas de austeridade do 

que uma redução da necessidade deste tipo de apoio. 

No que respeita ao número de pensionistas por cada mil habitantes 

(Tabela 12), este número tem vindo a aumentar no período em análise. Neste 

indicador, o Douro Verde  apresenta valores acima da CIM Tâmega e Sousa e 

próximos da região Norte.  

  2009 2010 2011 2012 2013 č 

Norte  301,90 306,07 315,45 322,17 325,93 č 

CIM Tâmega e Sousa (média)  294,12 296,60 299,60 303,84 306,03 č 

Douro Verde  (média)  312,81 314,74 318,12 321,49 323,95 č 

Amarante  246,55 246,96 275,45 279,99 283,17 č 

Baião  374,08 374,86 363,24 363,11 363,03 č 

Cinfães  374,13 380,59 370,87 373,05 377,66 č 

Marco de Canaveses  244,09 246,65 257,90 260,59 261,50 č 

Penafiel  243,48 245,34 248,33 253,84 258,57 č 

Resende  394,52 394,03 392,91 398,37 399,74 č 

Castelo de Paiva  334,06 337,15 335,34 341,21 340,96 č 

Celorico de Basto  354,65 349,52 341,76 342,41 343,65 č 

Felgueiras  246,28 251,72 259,26 267,44 270,94 č 

Lousada  218,90 225,08 232,61 237,69 239,44 č 

Paços de Ferreira  204,63 210,75 217,95 224,49 227,72 č 

      

č 

Tabela 12 - Nú mero de Pensionistas da Segurança Social por 1000 habitantes em idade activa 

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

 

3.1.5. Outros indicadores do Douro Verde  

 

Por forma a completar a caracterização anterior no que refere ao Douro 

Verde, a Tabela 13 ilustra mais alguns indicadores. Estes foram construídos 
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tendo por base dados estatísticos dos concelhos de Amarante, Baião, Cinfães, 

Marco de Canaveses e Resende, e, no caso do concelho de Penafiel, dados 

estatísticos das freguesias de Abragão, Boelhe, Castelões, Luzim, Peroselo, Rio 

de Moinhos, São Mamede de Recezinhos, São Martinho de Recezinhos e Vila 

Cova. 

Indicador  Data Dados 

Taxa de variação da população 2001-2011 -4,30 

Densidade populacional  2001 168,97 

Densidade populacional  2011 161,71 

Percentagem de jovens (menos de 18 anos) 2011 20,52 

Percentagem de idosos 2011 16,11 

Número de nascimentos  2013 1214 

Número de óbitos  2013 1674 

Saldo natural  2013 -460 

Núcleos familiares monoparentais  2011 6150 

Percentagem da população sem qualquer nível de escolaridade 2011 22,77 

Percentagem da população com o 1º ciclo do ensino básico 2011 31,52 

Percentagem da população com o 2º ciclo do ensino básico 2011 16,57 

Percentagem da população com o 3º ciclo do ensino básico 2011 14,62 

Percentagem da população com o ensino secundário 2011 8,92 

Percentagem da população com o ensino pós-secundário 2011 0,48 

Percentagem da população com o ensino superior 2011 5,12 

Percentagem da população residente com pelo menos uma dificuldade 2011 17,84 

População ativa 2011 74829 

População empregada 2011 62956 

Percentagem da população empregada sem qualquer nível de 

escolaridade 2011 1,18 

Percentagem da população empregada com o 1º ciclo do ensino básico 2011 28,66 

Percentagem da população empregada com o 2º ciclo do ensino básico 2011 18,72 

Percentagem da população empregada com o 3º ciclo do ensino básico 2011 20,18 

Percentagem da população empregada com o ensino secundário 2011 17,85 

Percentagem da população empregada com o ensino pós-secundário 2011 0,96 

Percentagem da população empregada com o ensino superior 2011 12,45 

Percentagem da população empregada no setor primário 2011 4,07 

Percentagem da população empregada no setor secundário 2011 46,62 
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Percentagem da população empregada no setor terciário (social) 2011 22,21 

Percentagem da população empregada no setor terciário (económico) 2011 27,10 

Número de explorações agrícolas 2009 7011 

Percentagem de explorações agrícolas com produtores singulares 2009 98,37 

Percentagem da população empregada que trabalha por conta de 

outrem 2011 81,97 

Percentagem da população empregada que trabalha por conta própria 2011 6,85 

Percentagem de pessoas que se desloca a pé ou de bicicleta nos seus 

movimentos pendulares  2011 16,21 

Percentagem de pessoas que utiliza o automóvel (como condutor ou 

passageiro) nos seus movimentos pendulares 2011 55,07 

Percentagem de pessoas que utilizam transportes coletivos (públicos, de 

empresa ou escola) nos seus movimentos pendulares 2011 27,03 

Desempregados 2011 11873 

Taxa de desemprego 2011 15,87 

Percentagem de desempregados que tem como principal meio de via 

um subsídio ou pensão 2011 37,27 

Percentagem de desempregados dependente do agregado familiar 2011 41,47 

Percentagem da população desempregada sem qualquer nível de 

escolaridade 2011 1,18 

Percentagem da população desempregada com o 1º ciclo do ensino 

básico 2011 30,61 

Percentagem da população desempregada com o 2º ciclo do ensino 

básico 2011 16,92 

Percentagem da população desempregada com o 3º ciclo do ensino 

básico 2011 24,08 

Percentagem da população desempregada com o ensino secundário 2011 18,34 

Percentagem da população desempregada com o ensino pós-secundário 2011 1,09 

Percentagem da população desempregada com o ensino superior 2011 7,78 

Tabela 13 - Outros indicadores do Douro Verde  

Fonte: INE  

Elaboração: Dolmen (2015b) 

 

Da Tabela 13 retira-se:  

- ɁA tendência de diminuição da população, com perda de 4,30% entre 

2001 e 2011; 

- A diminuição da densidade populacional em 7,26 habitantes por 

quilómetro quadr ado, entre 2001 e 2011; 



 57 

- A existência de uma percentagem considerável de jovens (20,52%), 

superior à percentagem de idosos em 2011 (16,11%); 

- A quebra da natalidade e a existência de um saldo natural negativo em 

2013; 

- A elevada percentagem (17,84%) da população com pelo menos uma 

deficiência; 

- A reduzida  qualifica ção da população residente no território, uma vez 

que 22,77% não completou qualquer nível de escolaridade e 31,52% 

apenas concluiu o 1º ciclo do ensino básico. Verifica-se ainda que 

apenas 5,12% da população possui um curso superior; 

- A baixa qualificação da população empregada, uma vez que apenas 

31,26% possui o ensino secundário ou superior e quase metade (48,56%) 

não chegou a concluir o 3º ciclo do ensino básico; 

- A baixa qualificação da população desempregada, uma vez que apenas 

27,21% possui o ensino secundário ou superior, enquanto quase metade 

da população empregada (48,56%) não chegou a concluir o 3º ciclo do 

ÌÕÚÐÕÖɯÉâÚÐÊÖȭɂ (Dolmen, (2015b) pág.32) 

- A importância do trabalho por conta de outrem (9 1,97%); 

- A importância do emprego nos setores secundário (46,63%) e terciário 

(49,31%), em contraste com a fraca expressão do setor primário (4,07%), 

marcado pelo domínio de explorações geridas por produtores 

singulares (98,37%); 

- A importância do desemprego , com um total de 11873 desempregados e 

uma taxa de desemprego de 15,87%;  

- O peso do automóvel nas deslocações pendulares (55,07%); 
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3.1.6. Identidade 

O Território Douro Verde  possui uma identidade cu jas origens 

remontam há cerca de cinco mil anos, como revelam os vestígios pré-históricos 

dos planaltos dolménicos da serra da Aboboreira e da serra do Montemuro 

Dolmen (2015a). Os vestígios arqueológicos existentes no território, os 

múltiplos edifícios e monumentos de cariz religioso (onde é possível admirar  o 

românico aliado à talha dourada barroca), a ligação do território a figuras de 

renome da história, da arte e da literatura, com projeção nacional e 

internacional, elevam o seu interesse turístico.  

Egas Moniz (cujos apelos à senhora de Cárquere terão milagrosamente 

curado o primeiro rei de Portugal, Dom Afonso Henriques) era senhor das 

terras de Resende. Alexandre Serpa Pinto (que partiu de Portugal nos finais do 

século XIX para descobrir e inventariar África e ao País voltou para transmitir o 

conhecimento que adquiriu ao mundo) era natural de Cinfães. O lugar de 

Tormes do romance a Cidade e as Serras, de Eça de Queirós, pertence ao 

concelho de Baião. O pintor Amadeo de Souza-Cardoso (um dos mais 

emblemáticos pintores do modernismo), o poeta Teixeira de Pascoaes (que 

tinha  ligações literárias a Espanha, era amigo do ensaísta Miguel de Unamuno , 

e que participou com o médico Jaime Cortesão, o filósofo Leonardo Coimbra - 

nascido em Felgueiras - e outros no movimento a Renascença Portuguesa, com 

início em 1912) e a escritora Agustina Bessa-Luís eram naturais de Amarante. 

Carmen Miranda (célebre cantora e atriz de cinema de Hollywood na primeira 

metade do século XX) era natural do Marco de Canaveses.  

O Douro Verde , com a sua herança cultural, com as suas paisagens 

milenares, projeta-se como uma oferta turística complementar ao produto mais 

reconhecido internacionalmente que é a Região do Douro. Ambos estes 

territórios têm a cidade do Port o como a grande porta de acesso. Sobre estes e 

mais detalhes ver: Dolmen (2015a). 
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3.2. A Dolmen 

De acordo com o artigo 6º dos seus estatutos, a Dolmen ɬ 

Desenvolvimento Local e Regional ɬ é uma cooperativa, sem fins lucrativos, e 

tem como missão a participação no desenvolvimento socioeconómico das 

populações da sua área de abrangência, por via da aplicação dos princípios 

cooperativos e/ou através da cooperação e entreajuda dos seus membros. A sua 

área de intervenção é a NUT III  - Tâmega e Sousa.  

A Dolmen é uma cooperativa do direito privado (nº 1 do artigo 4º dos 

estatutos da Dolmen), multissectorial, isto é, desenvolve atividades nos ramos 

de Serviços, Artesantado e Cultura. (Credencial CASES ɬ Cooperativa António 

Sérgio para a Economia Social)  

Desde 1997, a Dolmen tem sido a entidade gestora da iniciativa LEADER 

no Território D ouro Verde. Geriu o LEADER II (3.665.615,87 ȥȺȮɯÖɯ+$ #$1Ƕɯ

(4.662.716,76 ȥȺȮɯÖɯSP 3 do PRODER (aqui em análise, 16.323.398,68 ȥ) e está a 

gerir, no presente, o Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC, 

5.727.631,55 ȥ).  

A Abordagem LEADER , que durante o LEADER II resultou plenamente 

da sociedade civil, despoletando parcerias formais e informais que se 

traduziram em iniciativas congregadoras, possibilitou a interiorização pelos 

municípios da estratégia definida pela Dolmen em prol do desenvolvimento 

sustentável do Território Douro Verde . Enquanto entidade gestora da iniciativa 

LEADER no referido território, a Dolmen aposta e defende uma perspetiva 

integrada e integradora, tendo em vista o reforço da atratividade do Douro 

Verde, considerando que o todo representa efetivamente mais do que a soma 

das partes. Dolmen (2008) 

 A Figura 5 ilustra o modelo organizacional da Dolmen: 
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Figura 5 - Esquema Modelo Organizacional  

Fonte: Dolmen (2015b) 

 

Os órgãos sociais da cooperativa são consitituídos pela Assembleia 

Geral, pela Direção e pelo Conselho Fiscal. Estatutariamente, os mandatos dos 

órgãos sociais têm a duração de 4 anos civis. Estes são eleitos em Assembleia 

Geral, convocada para o efeito.  

A Direção é o órgão executivo da cooperativa e o Conselho Fiscal e a 

Assembleia Geral controla e/ou fiscaliza a atuação da Direção. Dolmen (2017) 

Para além dos órgãos referidos, a Dolmen tem ainda um Órgão de 

Gestão e uma Estrutura Técnica Local. O Órgão de Gestão, que emana da 

Assembleia Geral, é composto por 7 elementos representantes de entidades 

públicas e privadas, prevalecendo sempre a supremacia dos privados sobre os 

×ĶÉÓÐÊÖÚȭɯ 3÷Ôɯ ÊÖÔÖɯ ÍÜÕñæÖɯ Èɯ ɁÎÌÚÛæÖȮɯ ÈÊÖÔ×ÈÕÏÈÔÌÕÛÖɯ Ìɯ ÊÖÕÛÙÖÓÖɯ ËÈɯ

ÐÔ×ÓÌÔÌÕÛÈñæÖɯËÈɯ$ÚÛÙÈÛõÎÐÈɯËÌɯ#ÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖɯ+ÖÊÈÓɂȭ Dolm en (2017) Este 

órgão é apoiado diretamente pela Estrutura Técnica Local (ETL), cabendo-lhe as 

decisões sobre os pedidos de apoio que venham a ser apresentados e respetivos 

pedidos de pagamento, depois de analisados pela ETL. 

A ETL é composta por um coordenador, técnicos analistas, técnicos de 

acompanhamento e controlo e administrativos. A ETL detém um conhecimento 



 61 

profundo do território, acumulando vários anos de experiência em prol do 

desenvolvimento rural  do mesmo, e tem a função de operacionalizar os 

programas, zelando pelo seu integral cumprimento, intervindo nas diversas 

fases da tramitação processual: recepção; análise e decisão da candidatura; 

análise e validação dos pedidos de pagamentos; acompanhamento; 

encerramento do projecto. A ETL responde perante o seu coordenador e este, 

por sua vez, reporta ao órgão de gestão e à Direção. Para mais detalhes sobre as 

fases de implementação da ELD e sobre o perfil e funções dos técnicos que 

integraram a ETL na altura da candidatura ao SP 3  do PRODER, ver Anexo A.  

Das decisões de todos os órgãos são lavradas Atas onde ficam registadas 

as situações analisadas e respectivas deliberações tomadas. 

O esquema do modelo organizacional tem no topo a Assembleia Geral, 

que é quem decide, em última instância, a estratégia de atuação da Dolmen. 

Este órgão reúne ordinariamente duas vezes por ano, nomeadamente, para 

aprovar o Plano de Atividades e Relatório de Gestão e Contas, apresentado pela 

Direção.   

Imediatamente abaixo estão a Direção e o Conselho Fiscal. É o Conselho 

Fiscal que tem de zelar pelo funcionamento correto e transparente da 

cooperativa, cabendo-lhe, designadamente, a tarefa de emitir um parecer sobre 

o Plano de Atividades e Relatório de Gestão e Contas, apresentado pela 

Direção.   

No que respeita ao GAL, no período em análise, os elementos que 

integraram a equipa de candidatura ao SP 3 do PRODER participaram no 

encerramento do LEADER II e acompanharam desde o início o LEADER+. 

Tinham por isso uma perfeita compreensão da filosofia LEADER, pois vive ram-

na, diaria mente e por vários anos, antes do SP 3 do PRODER ter entrado em 
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vigor . No âmbito da Abordagem LEADER  do SP 3 do PRODER, as funções de 

cada um estavam perfeitamente definidas, sendo uma equipa que se 

complementava.  

 Podemos afirmar que o modelo organizativ o da Dolmen decorre de 

Ɂuma filosofia de desenvolvimento rural traçada pelos seus fundadores, assente 

na forma jurídica de cooperativa, a partir do qual se privilegia a auscul tação de 

todos, em sede própria, regendo-se pelo princípio da porta aberta.ɂ (Dolmen  

(2008, pág 18) 

3.3. A ELD da Dolmen no SP 3 do PRODER 

O SP 3 do PRODER teve por base a Abordagem LEADER , que se baseia 

em processos de decisão e gestão aplicados localmente, onde o fator 

proximidade aos beneficiários e um conhecimento profundo da real idade do 

território de intervenção do GAL imperam.  

A ELD da Dolmen identificava os seguintes 5 objetivos estratégicos: 

Ɂ- Reforçar a Capacidade de Atração Turística , através da criação de 

uma imagem de marca associada ao Douro Paisagens Milenares, da 

organização e estruturação dos agentes e dos recursos turísticos; aumento e 

diversificação da oferta de alojamento turístico, concentração da oferta, 

melhoria dos serviços das unidades de restauração, qualificação de recursos 

humanos e generalização da utilização das novas TIC pelos agentes 

económicos; 

- Valorizar os Recursos Endógenos, nomeadamente o potencial agrícola 

do território, os valores paisagísticos e patrimoniais, e as atividades económicas 

locais, articulando-as com o desenvolvimento turístico, através da criação de 
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novas atividades e de novos empregos que permitam valorizar os ativos e 

potencialidades locais, a colaboração dos atores locais na promoção dos 

produtos do território e o aproveitamento da dimensão local do mercado 

interno de forma a gerar riqueza e fixar a população; 

- Reforçar a Identidade do Território recuperando e valorizando a 

memória, esquecendo divisões administrativas que nos separam e 

enfraquecem, indo de encontro às referências milenares, que ainda persistem no 

Douro -Verde, afastamento a imagem difusa e cinzenta de um território rico em 

referências culturais, mas que fruto da sua divisão artificial, não tem 

conseguido afirmar os seus valores. O reforço desta identidade, passa pela 

afirmação das diversas "identidades" existentes no território e adesão dos atores 

locais; 

- Dinamizar a Economia e o Emprego , diversificando as atividades nas 

explorações agrícolas, numa ótica de multifuncionalidade da agricultura; 

através do fomento de iniciativas de apoio à fixação de jovens agricultores 

recorrendo à complementaridade com o Eixo 1 do PRODER; apoiando a criação 

e desenvolvimento de microempresas geradoras de emprego qualificado, de 

molde a contribuir para a revitalização económica e social do território; 

fomentando o desenvolvimento de atividades turísticas e de lazer, obedecendo 

sempre a princípio de viabilidade económica dos empreendimentos e da 

valorização dos recursos endógenos do território;  

- Melhorar a Qualidade de Vida das Populações Rurais , nomeadamente 

recuperando e qualificando Património rural, construído, colocando -o ao 

serviço das comunidades locais ou potenciando esse património de molde a 

possibilitar albergar iniciativas geradoras de dinamização económica e/ou 

cultural, que em última análise poderão contribuir para a cria ção de emprego e 
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fixação de massa critica nas localidades. A autoestima das populações locais 

também poderá ser valorizada, através da recuperação de práticas e tradições 

culturais, fonte de dinamização de coletividades existentes no território. O 

apoio à modernização dos serviços de proximidade e criação de novos serviços, 

a partir de uma visão integrada de racionalização de recursos, contribuirão de 

forma decisiva para melhorar a qualidade de vida dos residentes e para fixação 

de mão-de-obra qualificada. Os serviços a instalar deverão prioritariamente 

utilizar instalações a recuperar, qualificando -se de forma indireta o território. 

Paralelamente, e uma ótica de valorização de recursos humanos, visando a 

inserção social e profissional de grupos sociais desfavorecidos, especialmente 

mulheres dado a elevada taxa de desemprego verificada, a Dolmen continuará 

a recorrer ao Programa Operacional de Potencial Humano - POPH, 

promovendo ações de formação descentralizadas, utilizando equipamentos dos 

parceiros locais, chegamos aos lugares mais recônditos do território.ɂ (Dolmen, 

(2008) pág. 58) 

A convergência dos objetivos acima referidos com o potencial de 

desenvolvimento local conduziria necessariamente a que a finalidade desta 

ELD fosse a de promover o desenvolvimento sustentável do território . Fazendo 

um paralelo com o Relatório Brundtland de 1987, este define o 

desenvolvimento sustentável como aquele que ɁÈÛÌÕËÌɯ ãÚɯ ÕÌÊÌÚÚÐËÈËÌÚɯ ËÖɯ

presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às 

suas necÌÚÚÐËÈËÌÚɂɯ6CED (1987). 

A valorização de recursos e dinâmicas, embora privilegiando o turismo e 

a dinamização das atividades económicas, tinha por pano de fundo a fruição 

qualificada e o uso regular e sistemático do património, incluindo no último as 

paisagens culturais. Esta fruição contribuiria para o reforço da identidade do 

Douro Verde - Paisagens Milenares, paisagens agrícolas que requerem a 
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existência de uma atividade agrícola a ocupar o território. O facto colocava 

desafios ao GAL, dada a reduzida dimensão média das explorações agrícolas, 

pelo que na operacionalização da ELD a complementaridade entre as valências 

do Eixo 1 do PRODER ɬ Promoção da Competitividade - com as do Eixo 3 ɬ 

Abordagem LEADER  - deveriam ser potenciadas até ao limite. Ver no Anexo B 

as medidas e ações da ELD seguida pela Dolmen no SP 3. 

3.4. Balanço global da execução da ELD 

A 31 de Março de 2015, de acordo com a informação obtida pelo 

Secretariado Técnico PRODER (autoridade de gestão do PRODER ɬ Poder 

Central) a Dolmen ocupava o quarto lugar a nível nacional em termos de 

performance de entre os Grupos de Acção Local, assumindo uma taxa de 

compromisso de 106% e uma taxa de execução de 101%. Entende-se por taxa de 

compromisso, os contratos de financiamento celebrados entre os beneficiários e 

o IFAP (Instituto Financeiro da Agricultura e Pescas) e a taxa de execução é a 

aplicação física e financeira dos recursos. Desta forma, 106% significa que os 

valores contratualizados excederam a dotação orçamental prevista na ELD e, 

em relação à taxa de 101%, a execução física e financeira excedeu o previsto.  

A Dolmen durante a vigência do SP 3 PRODER abriu 4 concursos às 

medidas 3.1 ɬ Diversificação da Economia e Criação de Emprego e 3.2 ɬ 

Melhoria da Qualidade de Vida. A Tabela 14 sintetiza o total dos concursos 

realizados. No Anexo C o leitor  encontra a informação por concurso.  

Acção PRODER Concurso  

Total de 

Candidaturas Entradas  

(1)  

Candidaturas Aprovadas 

(com dotação financeira)  

N.º postos 

de trabalho 

previstos 

projectos 

aprovados  Nº  
Inv . Total     

Mil ú 
Nº  

Inv. Total        

Mil ú 

Despesa 

Pública Mil 

ú 
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3.1.1 -  

Diversificação de 

Actividades na 

Exploração 

Agrícola  

Todos     19  4 826     8 1 397  817  

16 

3.1.2 -  Criação 

e Desenvolvimento 

de Microempresas  

Todos  59  8 779  
   

40  
4 803  2 7 59  

89,5 

3.1.3 -  

Desenvolvimento 

de Actividades 

Turísticas e de 

Lazer  

Todos  39  10 029   16  2 607  1 482  

30,5  

TOTAL Medida 3.1     117  23 634   64  8 806  5 057  136  

                

3.2.1 -  

Conservação e 

Valorização do 

Património Rural  

Todos  57  5 888   33  3 044  1 826  

4 

3.2.2 ï 

Serviços Básicos 

para a População 

Rural  

Todos  44  6 456   25  3 128  1 990        

112,5  

TOTAL Medida 3.2     101  12 344   58  6 172  3 817  116,5  

                

TOTAL Subprograma 3     218  35 977     122  14 978  8 874  252,5  

Tabela 14 - Total de Candidaturas entradas e aprovadas  

Fonte: Dolmen  (2015c) 

A recepção de candidaturas ao SP 3 do PRODER terminou a 31 de Julho 

de 2015. Desde 2009, ano de abertura do 1.º concurso do SP 3 PRODER, foram 

rececionadas 218 candidaturas, tendo sido aprovadas 122 projetos, 

correspondentes a um investimento total de 14.978MȥɯÌɯÈɯÜÔÈɯ×ÙÌÝÐÚæÖɯËÌɯ

criação de 252,5 postos de trabalho. Dolmen (2015c) 

3.4.1. Balanço da execução da ELD por ação e concelho 

De acordo com a informação disponibilizada  Dolmen (2015c) 

relativamente à distribuição pelas ações já atrás enumeradas, na medida 3.1 
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destaca-se a ação 3.1.2, relativa à criação e desenvolvimento de microempresas, 

com 40 projetos aprovados. Já na medida 3.2, foram aprovados 58 projetos.  

 

Figura 6 - Projetos aprovados (por concelho e ação) 

Fonte: Dolm en (2015c) 

Relativamente à criação de postos de trabalhos, nos 252,5 postos de 

trabalho previstos com os investimentos realizados destaca-se o concelho de 

Marco de Canaveses, seguido de Baião e Amarante. Os concelhos que geraram 

menos emprego foram Cinfães, Resende e Penafiel, estando este facto 

diretamente relacionado com o número de freguesias abrangido nestes 

concelhos pelo raio de atuação do GAL Dolmen. 
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Figura 7 - Postos de trabalho (por concelho)  

Dolmen (2015c) 

 Pela legislação em vigor, os beneficiários têm a obrigação de demonstrar, 

ɁÕÖɯÊÈÚÖɯËÌɯÈ×ÖÐÖÚɯÔÈÑÖÙÈËÖÚɯ×ÖÙɯÕĶÔÌÙÖɯËÌɯ×ÖÚÛÖÚɯËÌɯÛÙÈÉÈÓÏÖɯÊÙÐÈËÖÚȮɯÈɯ

criação líquida de postos de trabalho, através da apresentação dos mapas de 

remunerações da segurança social relativas ao mês anterior à data da primeira 

fatura e à data da prova da sua criação, até seis meses após a apresentação do 

ĶÓÛÐÔÖɯ×ÌËÐËÖɯËÌɯ×ÈÎÈÔÌÕÛÖɂ. (Dolmen (2015c) pág 9) 

A análise do investimento realizado e da comparticipação recebida por 

parte dos beneficiários das operações, por concelho e ações, permite concluir 

quais os concelhos mais dinâmicos em termos de investimento, no âmbito do SP 

3 PRODER.  
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Figura 8 - Investimento Total, apurado e comparticipação (por concelho)  

Dolmen (2015c) 

 

  

Investimento Total*  

 

Concelho \ Ação  3.1.1 3.1.2 3.1.3 3.2.1 3.2.2 Total  % Inv.Total  

 

Amarante 

586 983 1 969 353 0 983 102 753 645 4 293 083 22,27% 

 

Baião 

336 945 1 910 969 1 301 929 1 123 777 1 049 915 5 723 535 29,69% 

 

Marco de 

Canaveses 
893 221 1 477 809 1 345 060 679 392 1 126 072 5 521 554 28,65% 

 

Cinfães 

0 71 402 888 315 371 091 357 228 1 688 037 8,76% 
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Penafiel 

 

256 991 295 000 199 891 519 943 1 271 825 6,60% 

 

Resende 

298 500 259 298 0 219 314 0 777 112 4,03% 

 

Total  

2 115 649 5 945 822 3 830 304 3 576 568 3 806 803 19 275 145 100,00% 

Tabela 15 - Investimento total por concelho e por ação  

Dolmen (2015c) 

 

Pela análise da Figura 7 e da Tabela 15, em termos relativos, a maior 

percentagem de investimento total foi  no concelho de Baião (29,69%), seguindo-

se do Marco de Canaveses (28,65%) e o concelho de Amarante (22,27%). É de 

notar que todas as freguesias dos concelhos de Amarante, Baião e Marco de 

Canaveses fazem parte da zona de intervenção da Dolmen no SP 3 do PRODER, 

enquanto nos concelhos - Cinfães, Penafiel e Resende ɬ apenas as freguesias 

referidas no ponto 3.1 fazem parte da referida zona. O facto influencia as 

percentagens de investimento total ilustradas na Figura 7 e na Tabela 15.  

Os objetivos previstos em sede de candidatura SP 3 PRODER foram 

superados, não só em termos do investimento previsto e efetivamente realizado 

na zona de intervenção da Dolmen no período 2009 ɬ 2015, bem como em 

termos dos postos de trabalho criados. O território conseguiu canalizar as 

oportunidades de financiamento que tinha à sua disposição para a criação de 

riqueza e de iniciativas de investimento nos vários concelhos que compõe o 

território de abrangência da Dolmen e, por conseguinte, a criação de emprego. 

Para este sucesso foi absolutamente decisivo o nível de implementação da ELD 

no território e o empenho e capacidade de investimento dos beneficiários das 

operações, que conseguiram executar, em tempo útil, os respetivos projetos e 

atingir os objetivos no que concerne ao encerramento das operações. 
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A execução financeira dos projetos aprovados, em termos de submissão 

de pedidos de pagamento por parte dos beneficiários do SP 3 do PRODER, no 

ÈÕÖɯËÌɯƖƔƕƔɯÍÖÐɯ×ÖÜÊÖɯÚÐÎÕÐÍÐÊÈÛÐÝÈȮɯÈÚÊÌÕËÌÕËÖɯÈÖɯÝÈÓÖÙɯƖƘƖȭƜƚƚȮƚƜȥȭɯ$ÚÛÈɯ

situação deve-se à data tardia de todo o processo de contratação dos projetos 

aprovados no território (outubro a novembro de 2010).  

No ano de 2011 a taxa de execução da Dolmen a 31 de dezembro de 2011 

era já de 16,12%. No decorrer do ano 2012, a execução financeira dos projetos 

aprovados, em termos de submissão de pedidos de pagamento por parte dos 

beneficiários do SP 3 foi bastante considerável, verificando-se um total de 71 

pedidos de pagamentos apresentados por 51 beneficiários, correspondendo a 

uma despesa elegível de 2,815,463,ƛƔȥȭɯ(Dolmen (2015c) pág 19) 

A 31 de dezembro de 2013, e novamente de acordo com a informação do 

Secretariado Técnico do PRODER, a Dolmen ocupava o terceiro lugar a nível 

nacional em termos de performance entre 47 Grupos de Ação Local, assumindo 

uma taxa de compromisso de 98% e uma taxa de execução de 73%. Para tal, 

contribuiu a execução financeira dos projetos aprovados, tendo a submissão de 

pedidos de pagamento por parte dos beneficiários do SP 3 do PRODER, sido 

bastante favorável, graças ao acompanhamento sistemático por parte do ETL. 

(Dolmen (2015c) pág 19) 

A 31 de Dezembro de 2014, a Dolmen ocupava o segundo lugar a nível 

nacional, assumindo uma taxa de compromisso de 106% e uma taxa de 

execução de 97%, acabando em 31 de março de 2015, por ocupar o quarto lugar  

a nível nacional com uma taxa de compromisso de 106% e uma taxa de 

execução de 101%. (Dolmen (2015c) pág 19) 

Foram apresentados e liquidados na medida 3.1 um total de 54 pedidos 

de pagamento, cujo montante correspondeu a um total de despesa elegível de 

ƖȭƗƕƖȭƘƖƚȮƔƕȥȮɯÌɯÕÈɯÔÌËÐËÈɯƗȭƖɯÜÔɯÛÖÛÈÓɯËÌɯƙƜɯ×ÌËÐËÖÚɯËÌɯ×ÈÎÈÔÌÕÛÖɯÓÐØÜÐËÈËÖÚȮɯ
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ÊÜÑÖɯÔÖÕÛÈÕÛÌɯÊÖÙÙÌÚ×ÖÕËÌÜɯÈɯÜÔɯÛÖÛÈÓɯËÌɯËÌÚ×ÌÚÈɯÌÓÌÎąÝÌÓɯËÌɯƕȭƛƔƝȭƕƙƚȮƜƕȥ. 

(Dolmen (2015c) pág 19) 

A Dolmen tem o seu próprio sistema de controlo e auditoria internos e, 

no sentido de continuar a garantir que os objetivos previstos na ELD eram 

cumpridos e que os beneficiários estavam a respeitar as suas obrigações perante 

aquilo que foi contratualizado na aprovação da candidatura faz, com alguma 

regularidade, acções de controlo. (ver Anexo D)  

A Abordagem LEADER  hoje, mais do que nunca, faz sentido. Só com 

uma abordagem territorial em que exista uma verdadeira ligação entre ações de 

desenvolvimento da economia rural é possível prosseguir os objetivos do 

desenvolvimento local, em particular nos territórios de baixa densidade 

populacional . Isto revela a importância que as parcerias têm, nomeadamente, 

como forma de articulação entre as necessidades e os apoios disponíveis. A 

economia rural, focada no sector primário, foi alavancada através da 

Abordagem LEADER , e conseguiu dinamizar -se, com alguma inovação e 

sustentabilidade. A Dolmen, enquanto GAL tem assumido este papel crucial, 

possibilitando o efetivo trabalho em rede, funcionando não só como um 

parceiro, mas também como um atador de redes, sendo o elo de ligação das 

diferentes realidades dos concelhos abrangidos.  

Em conclusão, da análise documental, a ELD assumida pela Dolmen no 

âmbito do SP 3 PRODER foi, em termos relativos, bem sucedida, como 

comprovam os seus níveis de execução, e terá contribuído para o progresso 

social e económico das populações deste espaço territorial, para a melhoria da 

sua qualidade de vida, para um desenvolvimento sustentável do território.  

3.5. As entrevistas realizadas 

 A análise documental acima realizada teve como suporte a consulta de 

diversos documentos disponibilizados na internet das entidades envolvidas no 
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SP 3 do PRODER, incluindo a Dolmen, assim como de documentos oficiais que 

foram enviados por correio electrónico ou entregues em mão, como os 

relatórios de execução da Dolmen do programa em análise, documentos sobre a 

história da Dolmen e livros onde constam informações sobre o seu território de 

abrangência enquanto GAL ɬ o Douro Verde . Estes documentos foram objeto 

de leitura antes das entrevistas. 

 A entrevista é uma das fontes de dados mais importantes para os estudos 

de caso. Yin (2009) O contato pessoal entre o entrevistador e o entrevistado 

promove uma interação que muitas vezes permite obter informações adicionais 

sobre o tópico em estudo. Yin (2009)  

 As entrevistas foram realizadas, presencialmente, entre o dia 14 de Julho 

de 2017 e o dia 29 de Setembro de 2017, e tiveram a duração média de 60 

minutos. A recolha de informação foi efetuada através da gravação áudio. As 

entrevistas foram transcritas e as transcrições validadas pelos entrevistados. Os 

entrevistados foram os seguintes: 

- Técnico analista e/ou de acompanhamento da Dolmen desde o LEADER 

II ɬ Eng. Celso Monteiro; 

- Presidente da Assembleia Geral da Associação Recreativa e Cultural de 

Santa Cruz do Douro (beneficiária do Programa) ɬ Dra. Daniela 

Carvalho 

- Sócia ɬ Gerente da Quinta Casa Grande de Pinheiro (beneficiária do 

Programa) ɬ Profª Dídia Carvalho  

- Sócio ɬ Gerente da Quinta de Águas Mortas (beneficiário do Programa) ɬ 

Dr. Carlos Vaz Ferreira 

- Presidente da Câmara Munici pal de Baião ɬ Dr. Paulo Pereira 

- Presidente da Dolmen ɬ Dr . Telmo Pinto 

- Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas e Presidente da 

Dolmen à data da candidatura ao SP 3 PRODER ɬ Dr . José Luís 

Carneiro 
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- Senhor Primeiro-secretário, da Comunidade Intermunicipal  do Tâmega e 

Sousa ɬ Dr. Alírio Costa  

 Foram efetuadas entrevistas semiestruturadas, tendo previamente sido 

elaborado um guião de perguntas a efetuar que foi dado a conhecer, com 

antecedência, aos entrevistados. Foi utilizado mais do que um guião, de acordo 

com o tipo de entrevistado e a informação que se pretendia obter (Ver Anexo 

E).  

 Com a entrevista ao técnico analista da Dolmen quis perceber-se o modo 

de funcionamento em concreto da Dolmen no que refere à aplicação do SP 3 do 

PRODER, papéis e responsabilidades, também perante as entidades do Estado 

envolvidas.  

 No caso dos beneficiários, as perguntas tiveram como objetivo entender  a 

visão dos mesmos sobre o modo como todo o processo de divulgação das 

candidaturas até à fase de aprovação e de reembolso dos pedidos de pagamento 

tinha decorrido, assim como também perceber quais os aspectos que 

consideraram ter corrido melhor e pior  em todo o processo.  

 O guião da entrevista elaborado para os municípios pretendia descobrir 

qual o impacto que o programa SP 3 teve no município, se o facto de se ter 

candidatado ao SP 3 ajudou o município a alcançar os objetivos traçados para o 

mandato, a avaliação feita do SP 3 do PRODER enquanto beneficiário do 

programa, a avaliação feita da gestão do GAL e as perspectivas para o DLBC. 

Também se tentou perceber a opinião do município acerca da relação GAL ɬ 

CIM.  

 No caso do guião para os presidentes da Dolmen (atual e anterior) e para 

o secretário da CIM, as perguntas centraram-se muito na avaliação que fazem 

da Abordagem LEADER  na Região do Douro Verde , na aproximação 
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inovadora, terri torial e bottom -up da referida abordagem e na relação CIM ɬ 

GAL  no território .  

 No Anexo F o leitor encontra as transcrições das entrevistas. 

3.6. Resultado das entrevistas  

Técnico analista e/ou de acompanhamento da Dolmen desde o LEADER II - Eng. Celso 

Monteiro  

É quem mais anos tem de contacto com a Abordagem LEADER  no 

território ȭɯ#ÈɯÌÕÛÙÌÝÐÚÛÈɯÍÐÊÈÔÖÚɯÈɯ×ÌÙÊÌÉÌÙɯØÜÌɯɁÖ GAL Dolmen, à semelhança 

de vários outros GAL no País, foi convidado a efetuar candidatura à gestão do 

SP 3 PRODER. O convite surgiu na sequência do trabalho equivalente da 

Dolmen em quadros comunitários anteriores, no âmbito da Abordagem 

LEADERɂ.  

Avançando para o tema Agentes Envolvidos no SP 3, o Eng. Celso 

,ÖÕÛÌÐÙÖɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌɯɁÈo nível nacional interagimos com outros GAL, com a 

Federação Minha Terra (reúne a generalidade dos GAL do continente e ilhas) e 

obrigatoriamente com organismos do poder central, nomeadamente a 

Autoridade de G estão do PRODER, IFAP (IP) e Rede Rural Nacional (DGADR) 

(todos na dependência do Ministério da Agricultura) ɂ. Foram investidos neste 

território 15 milhões de euros, 8,5 milhões dos quais foram apoios. Contudo e, 

segundo o Eng. Celso Monteiro, este montante, que parece muito elevado, 

torna-se muito pouco para a população abrangida, sendo a grande vantagem o 

facto de o dinheiro vir paro o território de abrangência. Com o SP 3 do 

PRODER ÍÖÐɯ ×ÖÚÚąÝÌÓɯ ÍÐÕÈÕÊÐÈÙɯ Ɂvariadas iniciativas, desde equipamentos 

sociais como lares, centros de dia, etc. a parques de merendas e lazerɂȭɯ-ÌÚÛÌɯ

sentido registou-ÚÌɯ ÜÔɯ ÊÖÕÛÙÐÉÜÛÖɯ ÔÜÐÛÖɯ ÌÓÌÝÈËÖɯ ×ÈÙÈɯ Èɯ ɁÊÖÕÚÛÙÜñæÖɯ ËÌɯ
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infraestruturas e equipamentos sociais de forma satisfatóriaɂ. Também 

satisfeitos estão os beneficiários dos programas, conforme se descreve mais 

abaixo. 

No que diz respeito aos objetivos fixados e a adequação dos projetos, o 

objetivo Ɂreforçar a identidade do território ɂ foi o que mais se destacou. O 

programa SP 3 do PRODER, conforme se indicou anteriormente teve uma 

dotação de cerca de 8 milhões de euros, distribuído por 5 ações. Em termos de 

ÍÜÕÊÐÖÕÈÔÌÕÛÖɯÖɯÛõÊÕÐÊÖɯÊÖÕÍÌÚÚÖÜɯØÜÌȮɯɁÈÚɯÈÕâÓÐÚÌÚɯÚæÖɯÔÜÐÛÖɯÌßÐÎÌÕÛÌÚɯÌɯ

burocráticas, levando o grosso do tempo que deveria ser aplicado 

essencialmente no contacto direto, no terreno, com o promotor e o projetoɂ.  

A autonomia na implementação do SP 3 foi limitada uma vez que o GAL 

ÌÚÛÈÝÈɯÊÖÕËÐÊÐÖÕÈËÖɯãɯÌÚÛÙÈÛõÎÐÈɯÈ×ÙÖÝÈËÈȭɯ/ÈÙÈɯÈÓõÔɯËÐÚÚÖȮɯɁaprovações dos 

projetos pelo GAL careceram sempre da validação das entidades nacionais e as 

operações foram contratualizadas com o IFAP.ɂɯ ɯÈÜÛÖÕÖÔÐÈɯõɂɯÕÌÊÌÚÚâÙÐÈ para 

podermos gerir o pacote financeiro SP 3 conforme os principais interesses do 

território e suas populaçõesɂȭɯ 

No que refere ao funcionamento do processo de candidatura, seleção e 

financiamento de projetos, a Dolmen começa desde logo com a elaboração da 

estratégia local de desenvolvimento para se candidatar à gestão do programa. 

Neste programa em análise existiam 5 ações que, apesar de terem sido da 

exclusiva responsabilidade do G +ȮɯÛÐÕÏÈÔɯÈɯɁimposição de alguns limites pela 

Autoridade de Gestão do PRODERɂȭɯ/ÈÚÚÈËÈɯÌÚÛÈɯÍÈÚÌȮɯÊÖÔÌñÖÜɯÈɯÍÈÚÌɯËÈɯ

divulgação da abertura das candidaturas e da recepção das mesmas. Terminada 

esta fase, os técnicos analistas do GAL passaram à análise. No que respeita a 

esta última fase, as candidaturas foram distribuídas pelo coordenador que, 

×ÖÚÛÌÙÐÖÙÔÌÕÛÌȮɯÈÚɯÌÕÛÙÌÎÖÜɯÈÖÚɯÛõÊÕÐÊÖÚȭɯ ×ĞÚɯÈɯÚÜÈɯÈÕâÓÐÚÌɯɁé emitido um 
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parecer que é colocado à consideração do Coordenador e, posteriormente, do 

Órgão de Gestão ȹȱȺɂȭɯAprovadas as candidaturas no Órgão de Gestão, é 

ÌÓÈÉÖÙÈËÖɯÜÔɯÙÌÓÈÛĞÙÐÖɯÌɯÜÔÈɯÈÛÈɯØÜÌɯõɯÌÕÝÐÈËÈɯ×ÈÙÈɯɁȹȱȺɯa Autoridade de 

Gestão do PRODER, em Lisboa, que vai validar todas aquelas informações, e, se 

for o caso, não aceitar a candidatura, mas, em regra, a maioria são aceitesɂȭɯ

4ÓÛÙÈ×ÈÚÚÈËÈɯÌÚÛÈɯÍÈÚÌȮɯÖÚɯ×ÙÖÑÌÛÖÚɯÚÌÎÜÌÔɯ×ÈÙÈɯÖɯ(% /ɯØÜÌɯɁÊÖÕÛÙÈÛÜÈÓÐáÈɯÖÚɯ

ÐÕÝÌÚÛÐÔÌÕÛÖÚɯÌɯÍÈáɯÖÚɯ×ÈÎÈÔÌÕÛÖÚɯÔÌËÐÈÕÛÌɯÈɯÌßÌÊÜñæÖɯËÖɯ×ÙÖÑÌÛÖɂȭɯ#ÌɯÙÌÍÌÙÐÙɯ

que as candidaturas ao serem analisadas ao pormenor são-lhe atribuídas not as 

e, que essas notas, vão-lhe permitir aceder ao dinheiro para a realização do 

projeto, pois o orçamento não chega para todas as candidaturas recebidas. 

Reportando-se ao tema Ilações a retirar para a presente iniciativa DLBC: 

O que mudaria hoje naquilo que foi o SP 3?, o Eng. Celso Monteiro afirma que, 

sem dúvida, é o nível burocrático. Com esta carga burocrática torna-se difícil 

ɁÍÈáÌÙɯÈÚɯÝÌÙÐÍÐÊÈñĢÌÚɯÕÖɯÛÌÙÙÌÕÖȮɯ×ÈÙÈɯÐÕÛÌÙÈÎÐÙÔÖÚɯÕÖɯÓÖÊÈÓɯÚÌÕËÖɯÐÚÚÖɯÜÔÈɯ

característica que nos primeiros LEADER se verificaÝÈɂȭɯ0ÜÈÕÛÖɯÈØÜÐÓÖɯØÜÌɯ

correu melhor no SP 3, o técnico analista afirma claramente que foi a área da 

restauração. Passando para a extensão da Abordagem LEADER , foi 

manifestada a extensão que esse programa deveria ter a outros fundos 

comunitários.  

No que refere à relação CIM/GAL, sobre a opção de a Comunidade 

Intermunicipal  ser a entidade gestora e/ou contratualizar a um GAL essa 

ÎÌÚÛæÖȮɯ Ɂforam abordados nesse sentido e não estão muito recetivosɂȭɯA 

ÚÜÎÌÚÛæÖɯËÌÐßÈËÈɯ×ÌÓÖɯÛõÊÕÐÊÖɯõɯËÌɯØÜÌɯɁÙÌÍÖÙñÈÙɯÈÚɯÊÖÔ×ÌÛências do Grupo de 

 ñæÖɯ+ÖÊÈÓɯÚÌÙÐÈɯ×ÖÚÐÛÐÝÖɂȭɯ 

Presidente da Assembleia Geral da Associação Recreativa e Cultural de Santa Cruz do 

Douro (beneficiária do Programa) - Dra. Daniela Carvalho; Quinta Casa Grande de 
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Pinheiro (beneficiário do Programa) - Dra. Dídia Carvalho; Quinta de Águas Mortas 

(beneficiário do Programa) - Dr. Carlos Vaz Ferreira 

Pelas respostas dos beneficiários do programa, é claramente notório e 

desde já podemos avançar que o aspecto que gostaram com a sua candidatura 

foi a parte burocráti ca. A Dra. #ÈÕÐÌÓÈɯ"ÈÙÝÈÓÏÖɯÈÍÐÙÔÈɯÔÌÚÔÖɯØÜÌɯɁÖɯ×ÙÖÊÌÚÚÖɯ

em si foi bastante burocrático. Esse é o aspeto que destaco. No entanto, ser 

burocrático não significa que seja negativo porque tem vantagens na medida 

em que se sabe se há rigor e profissionalismo associadoɂ. Já o Dr. Carlos Vaz 

%ÌÙÙÌÐÙÈɯ ÈÍÐÙÔÈɯ ØÜÌȯɯ Ɂ ɯ ×ÈÙÛÌɯ ÐÕÐÊÐÈÓɯ ËÈɯ ÊÈÕËÐËÈÛÜÙÈɯ õɯ ÈÉÚÖÓÜÛÈÔÌÕÛÌɯ

burocrática. No entanto, após essa fase tudo se torna mais simples e directoɂ. 

De acordo também com estes beneficiários está a Profª Dídia Carvalho, a 

responsável pela Quinta Casa Grande de Pinheiro.  

No que diz respeito ao reembolso das despesas, os beneficiários 

entrevistados afirmam que este passo foi bastante mais rápido que os 

anteriores. Isso não significava que não existia rigor na sua atribuição, mas que 

uma vez confirmadas todas as faturas enviadas o processo era bastante rápido. 

Segundo a Dra. #ÈÕÐÌÓÈɯ "ÈÙÝÈÓÏÖȮɯ ɁÖɯ ×ÌËÐËÖɯ ËÌɯ ÙÌÌÔÉÖÓÚÖɯ ÌÔɯ ÚÐɯ ×ÖËÐÈɯ

pontualmente haver um que estivesse em análise ou em auditoria, mas, no 

geral, os pagamentos foram relativ amente rápidosɂ. Conforme comprova a 

/ÙÖÍŴɯ#ąËÐÈɯ"ÈÙÝÈÓÏÖȯɯɁÖ pagamento teria de ser feito em 3 etapas. Em Janeiro 

de 2011 fizemos o primeiro pedido de pagamento e, logo em Fevereiro, foi-nos 

feita a transferência. Em Dezembro, o 2º pedido e em Maio de 2012 a última 

trancheɂȭ 

No que refere à avaliação que os beneficiários fazem do processo, todos 

estão satisfeitos. O Dr. "ÈÙÓÖÚɯ5Èáɯ%ÌÙÙÌÐÙÈȮɯÈÍÐÙÔÈɯÔÌÚÔÖɯØÜÌɯɁÛÖËÖ o processo 

correu como planeeiɂ.  
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$Ôɯ ÙÌÓÈñæÖɯ ãɯ ×ÌÙÎÜÕÛÈȯɯ Ɂ/ÖÙØÜÌɯ ÌÚÊÖÓÏÌÜɯ Öɯ ×ÙÖÑÌÛÖɯ ØÜÌɯ ÌÚÊÖÓÏÌÜȳɂɯ

acabamos por ter respostas mais distintas, o que tem a ver, obviamente, com 

natureza das candidaturas. O Dr. "ÈÙÓÖÚɯ5Èáɯ%ÌÙÙÌÐÙÈɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌȯɯɁÈÓõÔɯËÌɯ

querer acrescentar valor à freguesia onde se encontra o meu projeto [que é uma 

exploração agrícola de mirtilos], quis dar asas à minha paixão pela natureza e 

claro, poder ser empreendedor para no futuro ter o meu próprio rendimento ɂ. 

A Dra. #ÈÕÐÌÓÈɯ"ÈÙÝÈÓÏÖɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌȯɯɁ.ɯ×ÙÖÑÌÛÖɯØÜÌɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈÔÖÚɯȻ,ÜÚÌÜɯ

Etnográfico Casa do Lavrador] era o mais prioritário  porque nós precisávamos 

de obter a licença de restauração para podermos funcionar. E sem essa cozinha 

ËÖÛÈËÈɯËÌɯÛÖËÈÚɯÈÚɯÊÈÙÈÊÛÌÙąÚÛÐÊÈÚɯÕÜÔÈɯÐÙÐÈÔÖÚɯÖÉÛÌÙɯÌÚÚÌɯÓÐÊÌÕÊÐÈÔÌÕÛÖȭɂɯ)âɯÈɯ

/ÙÖÍŴɯ#ąËÐÈɯ"ÈÙÝÈÓÏÖɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌɯɁÌscolhi por amor à arte de hospedar, um dom 

familiar, aliada ao património arquitetónico que possuíamos. Uma casa 

ÚÌÕÏÖÙÐÈÓɯÊÖÕÚÛÙÜąËÈɯ×ÌÓÖɯÔÌÜɯÛÌÛÙÈÝĠɯȹȱȺȭɯÈÓõÔɯËÐÚÚÖȮɯÈɯÔÐÕÏÈɯÓÐÊÌÕÊÐÈÛÜÙÈɯ

como professora do 1º ciclo estava a ficar comprometida perante o excesso de 

professores formados e o enceÙÙÈÔÌÕÛÖɯËÌɯÔÜÐÛÈÚɯÌÚÊÖÓÈÚɯȹȱȺɂȭɯɯ 

No que concerne às sugestões que daria para melhorar estes processos, a 

Dra. #ÈÕÐÌÓÈɯ "ÈÙÝÈÓÏÖɯ ÈÍÐÙÔÈɯ ØÜÌɯ ɁËÌÝÌÙÐÈɯ ÌßÐÚÛÐÙɯ ÜÔÈɯ ÙÌÓÈñæÖɯ ËÌɯ ÔÈÐÖÙɯ

proximidade entre a instituição que faz a análise e depois trata os pedidos de 

reembolso, neste caso a Dolmen. Deveria existir também uma relação de mais 

proximidade entre essa entidade e os promotores na medida em que há fases 

em que os próprios promotores têm dificuldade em corresponder às exigências 

dos programas e os técnicos, embora obviamente que não pode haver qualquer 

tipo de tendência, e beneficiar ou um ou outro mas são pessoas que conhecem 

os avisos de candidatura e percebem de que forma podem ir melhor ao 

encontro daquilo que é exigido, e não ver isso como um aspeto tendencioso, 

sendo o mais isento possível e colaborar na medida em que estamos todos a 

ÊÖÕÛÙÐÉÜÐÙɯ×ÈÙÈɯÖɯËÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖɯËÖɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖȭɂɯ)âɯÈɯ/ÙÖÍÌÚÚÖÙÈɯ#ąËÐÈɯÍÈáɯ

ÙÌÍÌÙ÷ÕÊÐÈɯãɯɁȹȱȺɯfalta de consultadoria nos pós-projetos, para poderem avaliar 
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e talvez ajudar nas partes deficitáriasɂȭɯNuma outra perspectiva de sugestões, o 

Dr. "ÈÙÓÖÚɯ5Èáɯ%ÌÙÙÌÐÙÈɯÈÊÖÕÚÌÓÏÈɯɁÙÌËÜáÐÙɯÈɯÊÈÙÎÈɯÉÜÙÖÊÙâÛÐÊÈɯÙÌÍÌÙÌÕÛÌɯÈÖɯ

processo de candidatura e também a criação de newsletter das entidades que 

gerem os projetos, de modo a facilitar a chegada de informação aos 

interessadosɂ.  

Presidente da Câmara Municipal de Baião ɬ Dr. Paulo Pereira 

O SP 3 do PRODER foi bastante elogiado pelo Presidente da Câmara 

Municipal  de Baião, referindo: ɁÈɯÈÝÈÓÐÈñæÖɯÚĞɯ×ÖËÌɯÚÌÙɯ×ÖÚÐÛÐÝÈɂȮɯÈÎÖÙÈɯØÜÌɯÚÌɯ

encontra fÌÊÏÈËÖȮɯÜÔÈɯÝÌáɯØÜÌɯɁÊÖÕÛÙÐÉÜÐÜɯ×ÈÙÈɯÈɯÌÔ×ÙÌÎÈÉÐÓÐËÈËÌȮɯÙÌÍÖÙñÖÜɯÖɯ

tecido económico e social, consolidou a imagem de um Baião positivo, com uma 

ambiência propícia para o investimentoɂ. No concelho de Baião e, por forma a 

contemplar o SP 3 para a dinamização da economia local definiram os eixos de 

Agricultura, Gastronomia e Enologia e Turismo. O Dr. Paulo Pereira acrescenta 

ÔÌÚÔÖɯØÜÌɯɁÖɯ2/ɯƗȮɯÙÌÚ×ÖÕËÌɯÊÈÉÈÓÔÌÕÛÌɯÈɯÌÚÛÌɯËÌÚÈÍÐÖɯÌɯÛÈÓɯÕÖÛÈ-se nos fundos 

que foram atribuídos, que incidiram maioritariamente naqu elas áreasɂ. Como 

consequência desta aposta, nomeadamente, no Turismo, o Concelho de Baião é 

ÈØÜÌÓÌɯ ØÜÌɯ ÛÌÔɯ ɁÔÈÐÖÙɯ ÖÍÌÙÛÈɯ ËÌɯ ÊÈÔÈÚɯ ÕÈÚɯ ËÐÝÌÙÚÈÚɯ ÔÖËÈÓÐËÈËÌÚɯ ËÌɯ

alojamento da Região do Douro (com uma forte apetência do alojamento local) 

e de referência nacioÕÈÓɯȹȱȺɂȭɯ ɯCâmara Municipal  de Baião para além de fazer 

parte dos órgãos da Dolmen é, ao mesmo tempo, beneficiária. Afirmam estar 

ÚÌÔ×ÙÌɯÈÛÌÕÛÖÚɯÈɯÛÖËÈÚɯÈÚɯÓÐÕÏÈÚɯËÌɯÐÕÝÌÚÛÐÔÌÕÛÖɯØÜÌɯɁÚÌÑÈÔɯ×ÌÙÛÐÕÌÕÛÌÚɯ×ÈÙÈɯÖɯ

território e para a Visão do executivo para gerar mais-valias competitivas 

indutoras  do desenvolvimentoɂ. E que, independentemente de estarem 

alinhados com o GAL Dolmen, iriam sempre apresentar projetos ao SP 3. 

Quanto à avaliação que faz do SP 3 a resposta não poderia ser mais 

positiva! O Presidente ÈÍÐÙÔÈɯÔÌÚÔÖɯØÜÌɯõɯɁÍÙÜÛÖɯËÈɯÌß×ÌÙÐ÷ÕÊÐÈɯÌÕÛÙÌɯÈÔÉÖÚɯ
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ao longo dos anos todas as fases do processo se encontram perfeitamente 

integradas nos procedimentos das instituiçõesɂȮɯÓÖÎÖɯÈɯÚÜÈɯɁÈɯÌßÌÊÜñæÖɯÍÐÕÈÓɯ

ÊÖÙÙÌÚ×ÖÕËÌÜɯÈÖɯÐÕÐÊÐÈÓÔÌÕÛÌɯËÌÍÐÕÐËÖɂȭɯ$ÔɯÛÌÙÔÖÚɯËÌɯ×rojetos e de impacto no 

desenvolvimento do concelho, na melhoria da qualidade de vida das pessoas, 

não especifica nenhum projeto em concreto, optando por falar em áreas 

estratégicas: restauração, turismo, hotelaria e produtos tradicionais, que 

ɁÊÖÕÚÖÓÐËÈÙÈm-ÚÌɯ ÊÖÔÖɯ ÌÓÌÔÌÕÛÖÚɯ ËÌɯ ÙÌÍÌÙ÷ÕÊÐÈɯ ÕÖɯ ÛÌÊÐËÖɯ ÌÊÖÕĞÔÐÊÖɂɯ ËÖɯ

concelho de Baião. Desta forma, a avaliação que se faz do GAL Dolmen só pode 

ÚÌÙɯÔÈÐÚɯ×ÖÚÐÛÐÝÈȮɯÜÔÈɯÝÌáɯØÜÌɯɁÈɯDOLMEN  é um parceiro estratégico do (s) 

município (s) na procura e na aplicação de soluções de investimento e de 

desenvolvimento dos pequenos empresários, dos microprojectos (e de outra 

escala), na valorização daquilo que é endógeno e no acréscimo de valor nos 

territóriosɂȭɯ /ÈÙÈɯ ØÜÌɯ ÛÈÓɯ ÊÖÖÙËÌÕÈñæÖɯ ÌÕÛÙÌɯ ÈÚɯ ËÜÈÚɯ ÌÕÛÐËÈËÌÚɯ ÚÌÑÈɯ ÉÌÔ-

sucedida e se alcancem os objetivos pretendidos por ambas as partes é 

necessário que existam discussões entre as partes:  

Ɂ- Na fase de caracterização da linha de financiamento; 

- Na fase de elaboração da estratégia de investimento para o território 

(ou cada um dos territórios específicos da área de intervenção do GAL, de 

acordo com o definido no ponto anterior);  

- Na fase de disseminação da linha junto à comunidade e na consequente 

identificação dos projetos a apoiar; 

- No acompanhamento na elaboração de candidaturas; 

- No acompanhamento e assessoria na fase de implementação; 

- -ÈɯÈÝÈÓÐÈñæÖɯÊÖÔɯÖɯÌÕÊÌÙÙÈÔÌÕÛÖɯËÈɯÓÐÕÏÈȭɂɯ 

 ÊÙÌÚÊÌÕÛÖÜɯÈÐÕËÈɯØÜÌɯɁÈɯÔÌÓÏÖÙɯÈÝÈÓÐÈñæÖɯØÜÌɯÚÌɯ×ÖËÌɯËÈÙɯõɯÈɯËÌɯÜÔÈɯ

leitura a posteriori, nomeadamente quando os projetos apoiados atingem 

maturida de e estão alavancados, refletindo-se na paisagem, no ambiente 

económico e na sustentação do negócio. E, nesse sentido, os resultados estão à 
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vista. Desta forma, a gestão global, assente em factos objetivos, é claramente 

positivaɂ. 

No que diz respeito ao DLBC, o Presidente da Câmara Municipal de 

!ÈÐæÖɯÌÓÖÎÐÈɯÌÚÛÌɯ×ÙÖÎÙÈÔÈɯÈÍÐÙÔÈÕËÖɯØÜÌɯɁÛÌÔɯÈɯÈÔÉÐñæÖɯËÌɯÊÖÔɯ×ÖÜÊÖȮɯ

estruturar bem e colher muito. E com o mérito de fazer uso com sabedoria do 

ÈËâÎÐÖɯÛÈÕÛÈÚɯÝÌáÌÚɯÙÌ×ÌÛÐËÖɯËÌɯɁ×ÌÕÚÈÙɯÎÓÖÉÈÓȮɯÈÎÐÙɯÓÖÊÈÓɂȮɯÔÈÚɯÊÖÔɯuma clara 

intencionalidade ao nível dos resultados a que se propõeɂ. $ɯÛÈÔÉõÔɯɁÈ×ÖÚÛÈÙɯ

na valorização do endógeno como base de desenvolvimento, criando e 

multiplicando oportunidades de investimento que potencie o autoemprego, 

visando os seus efeitos replicadores e na criação de mais-valias em torno da 

ÊÙÐÈñæÖɯËÌɯÜÔɯÈÔÉÐÌÕÛÌɯ×ÙÖ×ąÊÐÖɯÈÖɯÐÕÝÌÚÛÐÔÌÕÛÖȭɂȮɯÖÜɯÚÌÑÈȮɯɁÖɯÌÕËĞÎÌÕÖɯõɯ

sinónimo de riqueza e desenvolvimentoɂ.  

Numa comparação entre o SP 3 e o DLBC, o Dr. Paulo Pereira afirmou 

ØÜÌɂɯ×ÈÙÈɯØÜÌÔɯËÌÓÌÚɯÉÌÕÌÍÐcia e consegue atingir a maturidade dos negócios, 

ØÜÈÓØÜÌÙɯ ÜÔɯ ËÖÚɯ ÔÖËÌÓÖÚɯ õɯ ÊÓÈÙÈÔÌÕÛÌɯ ×ÖÚÐÛÐÝÖɂɯ ×ÖÐÚɯ ɁÊÈËÈɯ ÜÔÈɯ ËÈÚɯ

ferramentas corresponde a períodos conjunturais diferentes. No fundo a 

gerações de perspetivas de território e de investimento diversos, com uma linha 

condutora comum: o rural, a economia de base local, as especificidades e 

necessidades dos territórios e das comunidades. A cada geração, sucede-lhe 

uma [outra] que procura expurgar eventuais deficiências do anterior, incutindo 

atualizações metodológicas e conceptuais assentes em correntes práticas de 

intervenção no território. No fundo creio que existe uma maturação de 

conceitos que concede uma maturidade na filosofia daquilo que queremos para 

cada espaço, para cada território, para cada comunida deɂ. Deste tema resume-

ÚÌɯØÜÌɯɁÈÔÉÖÚɯÚæÖɯÉÖÕÚɯËÌÚËÌɯØÜÌɯÊÖÕÛÙÐÉÜÈÔɯ×ÈÙÈɯÖɯËÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖɯÌɯÝÈÓÖÙɯ

ÈÊÙÌÚÊÌÕÛÈËÖɯËÖÚɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖÚɂȭɯ%ÖÊÈÕËÖ-se mais no DLBC, o entrevistado referiu 

ØÜÌɯɁɯȹȱȺɯ#+!"ɯõȮɯÈÚÚÐÔȮɯÌɯÕÜÔÈɯÓĞÎÐÊÈɯËÌɯÊÖÕÛÐÕÜÐËÈËÌɯÌɯËÌɯ×ÙÖ-atividade na 

ação, essencial para o território pela contribuição que tem ao nível da (infra) 
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estruturação da economia de base rural, em especial por ter no centro da sua 

ÈñæÖȮɯÖÚɯ×ÌØÜÌÕÖÚɯÐÕÝÌÚÛÐËÖÙÌÚɯȹȱȺɯØÜÌɯÚÌɯÐÕÚÌÙÌɯÌɯÕÈɯ×ÙĞ×ÙÐÈɯÐÔÈÎÌÔɯËÌÚÛÌÚɯ

territórios na Região, no País e no estrangeiro, permitindo uma maior e melhor 

atratibilidade de turistas, investimentos e contribuindo para a fixação de 

×ÌÚÚÖÈÚȭɯȹȱȺɯ.ɯ#+!"ȮɯËÌÝÐËÖɯãɯÚÜÈɯÌÚÊÈÓÈɯËÌɯÐÕÛÌÙÝÌÕñæÖɯȹÔÐÊÙÖɤ×ÌØÜÌÕÈȺɯ

complementa o trabalho de enfoque mais macro dos municípios, no que 

respeita à multiplicaçãÖɯÝÐÙÛÜÖÚÈɯËÖɯÐÕÝÌÚÛÐÔÌÕÛÖɂȭ 

Avançando para a relação entre o GAL e a CIM, o professor de educação 

fąÚÐÊÈɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌɯɁÚæÖɯËÜÈÚɯÙÌÈÓÐËÈËÌÚɯËÐÚÛÐÕÛÈÚɯØÜÌɯÊÖÌßÐÚÛÌÔɯÕÖɯÔÌÚÔÖɯÌÚ×ÈñÖɯ

e competem pelas mesmas linhas de financiamento. As duas são estruturantes 

×ÈÙÈɯÖɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖȮɯÐÔ×ÓÐÊÈÕËÖȮɯÕÖɯÌÕÛÈÕÛÖȮɯÈÉÖÙËÈÎÌÕÚɯËÐÝÌÙÚÈÚȭɯ Úɯ"(,ɀÚɯÛ÷Ôɯ

um posicionamento mais institucional, dialogando com os municípios e as suas 

ÌÚÛÙÜÛÜÙÈÚȰɯÖÚɯ& +ɯÛ÷ÔɯÜÔÈɯÈÉÖÙËÈÎÌÔɯÔÈÐÚɯɁ×ÙâÛÐÊÈɂɯÍÖÊÈÕËÖ-se nos lugares 

e nas pessoas. Ao longo dos anos que têm coexistindo e da confiança que 

resulta do trabalho colaborativo, nota -se uma convergência de interesses na 

ação e uma (re) definição dos espaços de atuaçãoɂ. No entanto, existe uma 

questão fulcral nesta relação entre GAL e CIM porque é de conhecimento que 

ÖÚɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖÚɯÕæÖɯÊÖÐÕÊÐËÌÔɯÌɯØÜÈÕÛÖɯÈɯÌÚÚÌɯÈÚÚÜÕÛÖɯÈÍÐÙÔÈɯÈ×ÌÕÈÚɯØÜÌɯɁÈɯ

palavra-ÊÏÈÝÌɯ ÈØÜÐɯ õɯ ɁÊÖÓÈÉÖÙÈÙÈÔɂȮɯ ÛÖÙÕÈÕËÖ-ÚÌɯ ɁȹȱȺɯ Ö×ÖÙÛÜÕÐËÈËÌÚɯ ØÜÌɯ

existem para se potenciar a açãoɂȭɯ0ÜÈÕÛÖɯãɯØÜÌÚÛæÖɯÚÌɯÍÈÙÐÈɯÚÌÕtido que os 

programas como o SP 3 e o DLBC fossem geridos pela CIM, o entrevistado 

ÙÌÍÌÙÌɯØÜÌɯɁõɯÜÔɯËÌÉÈÛÌɯØÜÌɯÕÜÕÊÈɯÚÌɯÍÌáȭɯ2ÌÙÐÈɯ×ÙÌÔÈÛÜÙÖɯÌÕÜÕÊÐÈÙɯÜÔɯÑÜąáÖɯ

ÚÖÉÙÌɯÛÈÓɂ. 

Presidente da Dolmen ɬ Dr. Telmo Pinto  

O Dr. Telmo Pinto, coordenador do GAL do Território Douro Verde , 

considera que todas as instituições deviam ser escrutinadas, para que essas 

mesmas instituições não corram tantos riscos. 
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No que diz respeito à evolução dos programas LEADER de ano para 

ÈÕÖȮɯÖɯÊÖÖÙËÌÕÈËÖÙɯËÐáɯɁ.Úɯ×ÙÐÔÌÐÙÖÚɯ+$ #$1ɯȹȱȺȮɯÌram projectos pequenos. 

Apoiámos algum turismo rural, mas hoje se olharmos para trás não fica quase 

nada. Hoje já não, já se olham como um investimento (negócio) ao invés de uma 

ocupação, como no passado.ɂȮɯÊÖÔɯÐÚÛÖɯÖɯ#Ùȭɯ3ÌÓÔÖɯ/ÐÕÛÖɯØÜÌÙɯËÐáÌÙɯØÜÌɯÖɯ

LEADER é já visto como uma alavanca do investimento por parte dos 

promotores, estando a Dolmen mais preparada do que há 15 anos atrás para 

responder aos desafios da atualidade.  

Como consequência da consecutiva gestão de programas co-financiados, 

tem permitido uma forte divulgação do território, possibilitando à Dolmen 

estar presente em muitas feiras e certames nacionais e internacionais, como é 

exemplo a festa das vindimas, em Paris, durante os dias 11 a 15 de outubro, 

permitindo que este território tenha uma m ontra. Em paralelo com estes 

certames, e associado à questão da divulgação do território, a Dolmen é 

reconhecida como parceiro, sendo solicitada a sua opinião em projetos que não 

são da sua responsabilidade.  

No que refere à relação GAL/CIM, o Dr. Telmo Pinto afirma em relação 

ÈÖɯÍÈÊÛÖɯËÌɯɁȹȱȺɯA Dolmen no PRODER podia receber candidaturas até 300 mil 

ÌÜÙÖÚɯȹȱȺȭɯ ÛÜÈÓÔÌÕÛÌɯõɯÙÌÚ×ÖÕÚÈÉÐÓÐËÈËÌɯËÈɯ"(,ɯÙÌÊÌÉÌÙɯÈÚɯÊÈÕËÐËÈÛÜÙÈÚɯÊÜÑÖɯ

investimento está entre os 100 e os 300 mil euros. O coordenador discorda desta 

decisão tomada pelo poder central uma vez ØÜÌɯɁteria mais vantagem em 

entregar a responsabilidade da gestão destes pequenos projetos económicos a 

entidades como a Dolmenɂ.  

O mesmo alertou para o facto de a Dolmen ser o único GAL cujo 

território de abrangênc ia está integralmente dentro do território da CIM.   
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No que se refere à relação directa entre o GAL e a CIM entende que essa 

possa ser perfeitamente aceitável, desde que bem regulamentada. Entendendo, 

também, que os órgãos da CIM deveriam ser eleitos.   

Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas e Presidente da Dolmen à data da 

candidatura ao SP 3 PRODER ɬ Dr. José Luís Carneiro 

No que se refere à questão da avaliação do programa LEADER no 

território onde o entrevistado foi o atual Secretário de Estado das Comunidades 

Portuguesas este revela-ÈɯÊÖÔÖɯÔÜÐÛÖɯ×ÖÚÐÛÐÝÈɯɁØÜÌÙɯ×ÌÓÈÚɯÖ×ÖÙÛÜÕÐËÈËÌÚɯØÜÌɯ

criou na capacitação das pessoas e das suas instituições quer pela valorização 

dos recursos endóÎÌÕÖÚɂȭɯ0ÜÈÕÛÖɯÈÖɯ2P 3 do PRODER, a Abordagem LEADER 

õɯ ɁÔÈÐÚɯ ËÌÔÖÊÙâÛÐÊÈɯ Ìɯ ÔÈÐÚɯ ÔÖÉÐÓÐáÈËÖÙÈɯ ËÖÚɯ ÈÊÛÖÙÌÚɯ ËÖÚɯ ÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖÚɂ, à 

semelhança do que está a acontecer no DLBC.  

Na Abordagem LEADER  È×ÌÕÈÚɯÌÕÊÖÕÛÙÈɯÝÐÙÛÜËÌÚɯɁquer porque esta 

abordagem intégra as diferentes dimensões do desenvolvimento social, 

cultural, informativo , de conhecimento, económico, empresarial sempre em 

aperfeiçoamento porque é uma abordagem que está sempre em 

desenvolvimento quer porque constroi os projectos de intervenção a partir das 

pessoas, das empresas e das instituições locaisɂȭɯ 

Na relação GAL/CI,ɯÈÍÐÙÔÈɯØÜÌɯɁÈÚɯ"(,ɯÛ÷ÔɯÍÜÕñĢÌÚɯÐÕÊÖÕÍÜÕËÐÝÌÐÚɯ

ÊÖÔɯÖɯ&ÙÜ×ÖÚɯËÌɯ ÊñæÖɯ+ÖÊÈÓɯÌɯÊÖÔɯÈÚɯÌß×ÌÙÐ÷ÕÊÐÈÚɯ+$ #$1ɂɯÌɯØÜÌɯÈÚɯÈÚɯËÜÈÚɯ

são compativeis à semelhança do que defende o Dr. Telmo Pinto ɁËÌÚËÌɯØÜÌɯ

devidamente estabelecidas e exercidas as suas atribuições e ÊÖÔ×ÌÛ÷ÕÊÐÈÚɂȭɯ 

Primeiro-secretário da Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa - Dr. Alírio 

Costa 
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À semelhança do que foram as respostas dos outros entrevistados, 

ÛÈÔÉõÔɯÖɯ#Ùȭɯ ÓąÙÐÖɯ"ÖÚÛÈɯËÐáɯØÜÌɯɁÖÚɯÎÙÜ×ÖÚɯËÌɯÈñæÖɯÓÖÊÈÓɯÛ÷ÔɯÜÔÈɯËÐÕäÔÐÊÈɯ

muito própria ɂȮɯÍÙÜÛÖɯËÖɯÛÙÈÉÈÓÏÖɯËÌÚÌÕÝÖÓÝÐËÖɯÕÖɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɯãɯÔÈÐÚɯËÌɯƖƙɯÈÕÖÚȮɯ

ÌÕØÜÈÕÛÖɯØÜÌɯÈÚɯ"(,ɯÈ×ÌÕÈÚɯÚÜÙÎÌÔɯÌÔɯƖƔƔƜȭɯ"ÖÕÛÜËÖȮɯËÌÍÌÕËÌɯØÜÌɯɁestas 

estruturas mais macro tenderão no futuro a fazer algum enquadramento em 

termos de dinâmica territorial, isto para que não haja sobreposição de várias 

dinâmicas sobre a mesma temáticaɂ. 

Abordando a questão da CIM - a sua essência e modo de funcionamento, 

refere que as CIM surgem em 2008, no âmbito do QCA IV, com o objetivo de 

ɁÎÌÙÐÙɯÜÔɯÌÕÝÌÓÖ×ÌɂɯÍÐÕÈÕÊÌÐÙÖɯØÜÌɯÕæÖɯÚÌɯÝÌÙÐÍicou devido à alteração de 

política nacional. Surgindo nessa altura todas as CIM do País, hoje, a Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro, veio reposicionar o modelo organizacional destas 

entidades, criando, o conselho intermunicipal onde têm assento todos os 

prÌÚÐËÌÕÛÌÚɯËÌɯÊäÔÈÙÈɯËÈɯÙÌÚ×ÌÛÐÝÈɯ-43ɯ(((ɯÌɯɁÖÚɯÚÌÊÙÌÛÈÙÐÈËÖÚɯÌßÌÊÜÛÐÝÖÚɯ×ÈÙÈɯ

×ÙÌÚÐËÐÙɯÈÖɯĞÙÎæÖɯÌßÌÊÜÛÐÝÖɯËÌÚÛÈɯÌÚÛÙÜÛÜÙÈɂȭɯ 

No que respeita à eleição directa dos órgãos, o Primeiro Secretário da 

CIM diz claramente que não vê interesse nesse modelo, não descurando a 

possibilidade de no futuro vir a acontecer.  

Observou, ainda, que no quadro comunitário anterior (SP 3) houve um 

forte investimento para ajudar a resolver o problema das infraestruturas do 

País. O atual quadro comunitário está mais direcionado para as questões do 

emprego e da inclusão social.  

ɁEm termos de execução do SP 3 do PRODER, a Dolmen produziu muito 

bons resultados. Existem produtores hoje em dia porque foram apoiados. E este 

GAL [ Dolmen] tem um trabalho muito meritório. Ɂ 
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3.7. Respostas às perguntas de investigação 

3.7.1. Impacto que o SP 3 do PRODER teve no território do 

Douro Verde   

O SP 3 cumpriu os seus objetivos no território em análise? O que aconteceu no 

que refere à sua execução no referido território? Como é que a aplicação do SP 3 no 

Douro Verde é avaliada pelas partes e/ou entidades interessadas (stakeholders)?  

O SP 3 do PRODER veio dar um impulso positivo ao território criando 

novas empresas e modernizando outras tantas. O dinamismo à volta dos 

fundos comunitários suscitou cu riosidade e interesse pela comunidade local, 

verificando -se, que face aos outros quadros comunitários de apoio, teve ações 

que permitiram apoiar mais em concreto projetos de índole social e a iniciativa 

privada, em especial, as pequenas iniciativas empresariais que contribuíram, de 

facto, para a qualidade de vida da região. 

Através da análise das entrevistas e da análise documental feita, 

podemos afirmar que o programa analisado superou as suas expectativas.  

Os objetivos previstos em sede de candidatura SP 3 do PRODER foram 

superados, não só em termos de investimento previsto como o investimento 

efetivamente realizado na área de intervenção do GAL, mas também, em 

termos de postos de trabalho criados. O território conseguiu canalizar as 

oportunidades de fina nciamento que tinha à sua disposição para a criação de 

riqueza e de iniciativas de investimento nos vários concelhos que compõe o 

território de abrangência e, por conseguinte, a criação de emprego. Para este 

sucesso foi absolutamente decisivo o nível de implementação da ELD no 

território e o empenho e capacidade de investimento dos beneficiários das 

operações, tendo a Dolmen conseguido atingir uma taxa de execução de 101%, 

através dos dados ST PRODER a 31 de Março de 2015. Essa mesma taxa de 

execução era, através de um relatório anual, reportado pelo GAL à Autoridade 

de Gestão.  
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Os beneficiários deste programa executaram os seus projetos em tempo 

útil, tendo também desta forma a Dolmen atingido o objetivo de encerrar as 

suas operações nos tempos definidos e superando a taxa de execução. 

Reportando-nos à avaliação que é feita por parte dos stakeholders 

relativamente ao SP 3 do PRODER, esta não podia ser mais positiva. Elenca-se, 

de seguida, algumas transcrições dos entrevistados por forma a responder à 

última ØÜÌÚÛæÖɯɁComo é que a aplicação do SP 3 no Douro Verde é avaliada pelas 

partes e/ou entidades interessadas (stakeholders)?ɂȯ 

Eng. "ÌÓÚÖɯ,ÖÕÛÌÐÙÖȯɯɁ"ÖÔɯÈɯ×Ö×ÜÓÈñæÖɯÌÔɯÍÙÈÕÊÖɯÌÕÝÌÓÏÌÊÐÔÌÕÛÖȮɯÖɯ2/ɯ

3 do PRODER assumiu um papel importante nesta faixa, dotando o  território 

ËÌɯÐÕÍÙÈÌÚÛÙÜÛÜÙÈÚɯÌɯÌØÜÐ×ÈÔÌÕÛÖÚɯÚÖÊÐÈÐÚɯËÌɯÍÖÙÔÈɯÚÈÛÐÚÍÈÛĞÙÐÈȭɂȰɯɁ ɯ×ÌÙÊÌ×ñæÖɯ

que tenho/temos é que de uma maneira geral o LEADER está bem cotado no 

ÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɯ ȹȱȺɯ ÛÈÔÉõÔɯ ÈÚɯ ÛÈßÈÚɯ ËÌɯ ÊÖÔ×ÈÙÛÐÊÐ×ÈñæÖɯ Û÷Ôɯ ÚÐËÖɯ ÉÈÚÛÈÕÛÌɯ

interessantes, razão pela ØÜÈÓɯÈɯ×ÙÖÊÜÙÈɯõɯÎÌÙÈÓÔÌÕÛÌɯÌÓÌÝÈËÈɯȹȱȺɂȰɯɁȹȱȺɯÈØÜÐÓÖɯ

ØÜÌɯÚÌÙÐÈɯËÌɯÈÓÛÌÙÈÙɯÌÙÈɯÙÌÈÓÔÌÕÛÌɯÖɯÕąÝÌÓɯÉÜÙÖÊÙâÛÐÊÖɯȹȱȺɂȰɯɁÖɯØÜÌɯÊÖÙÙÌÜɯ×ÐÖÙɯ

foi o facto de a Dolmen ter incentivado determinados projetos e, depois de 

aprovados, termos verificado não serem propriamente rentáveis neste 

ÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖȹȱȺɂȰɯ ɁÈɯ âÙÌÈɯ ËÈɯ ÙÌÚÛÈÜÙÈñæÖɯ ÊÖÙÙÌÜɯ ÉÌÔɯ ÔÌÓÏÖÙɯ ȹȱȺɯ ÜÔɯ ÉÖÔɯ

ÐÕËÐÊÈËÖÙɯËÐÚÚÖɯÚæÖɯÖɯÕĶÔÌÙÖɯËÌɯ×ÖÚÛÖÚɯËÌɯÛÙÈÉÈÓÏÖɯÊÙÐÈËÖÚɯȹȱȺɂȭɯ 

No que diz respeito aos entrevistados beneficiários deste programa, 

conclui-se que todos reclamam a questão do excesso de burocracia associado. 

As palavras da Dra. Daniela Carvalho transmitem  bem as preocupações 

centrais de todos os beneficiários em relação a esta matériaȯɯɁ.ɯ×ÙÖÊÌÚÚÖɯÌÔɯÚÐɯ

ÍÖÐɯÉÈÚÛÈÕÛÌɯÉÜÙÖÊÙâÛÐÊÖȭɯȹȱȺɯ-ÖɯÌÕÛÈÕÛÖȮɯÚÌÙɯÉÜÙÖÊÙâÛÐÊÖɯÕæÖɯÚÐgnifica que seja 

negativo porque tem vantagens na medida em que se sabe que há rigor e 

×ÙÖÍÐÚÚÐÖÕÈÓÐÚÔÖɯÈÚÚÖÊÐÈËÖȭɂȰɯɁÈÊÏÖɯØÜÌɯÖɯ×ÌÙąÖËÖɯËÌɯÈÕâÓÐÚÌɯÈÛõɯãɯÍÈÚÌɯÌÔɯØÜÌɯ

já se podia apresentar o pedido de reembolso é que eu acho que foi muito 

burocrático. Foi ÈɯÍÈÚÌɯÕÌÎÈÛÐÝÈɯËÌɯÛÖËÖɯÖɯ×ÙÖÊÌÚÚÖȭɂȭɯ-ÖɯØÜÌɯËÐáɯÙÌÚ×ÌÐÛÖɯãÚɯ
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ÚÜÎÌÚÛĢÌÚɯɁÊÙÌÐÖɯØÜÌɯËÌÝÌÙÐÈɯÏÈÝÌÙɯÜÔÈɯÙÌÓÈñæÖɯËÌɯÔÈÐÖÙɯ×ÙÖßÐÔÐËÈËÌɯÌÕÛÙÌɯÈɯ

instituição que faz a análise e depois trata os pedidos de reembolso, neste caso a 

#ÖÓÔÌÕɯȹȱȺɯÈÚÚÐÔɯÊÖÔÖɯÌÚÛÈɯÌÕÛÐËÈËÌɯÌɯÖÚɯ×ÙÖÔÖÛÖÙÌÚȭɂɯ 

Sob o ponto de vista institucional, o Município de Baião, afirma que o SP 

ƗɯɁȹȱȺɯ×ÙÖÔÖÝÌÜɯÖɯÈÜÛÖÌÔ×ÙÌÎÖȮɯÊÖÕÛÙÐÉÜÐÜɯ×ÈÙÈɯÈɯÌÔ×ÙÌÎÈÉÐÓÐËÈËÌȮɯÙÌÍÖÙñÖÜɯ

ÖɯÛÌÊÐËÖɯÌÊÖÕĞÔÐÊÖɯÌɯÚÖÊÐÈÓɯȹȱȺɂȮɯÌɯÈÚÚÐÔȮɯɁÖɯ2/ɯƗȮɯÙÌÚ×ÖÕËÌɯÊÈÉÈÓÔÌÕÛÌɯÈɯÌÚÛÌɯ

desafio (ȱȺɂȭɯ)âɯÖɯ& +ɯÈÍÐÙÔÈɯÔÌÚÔÖɯØÜÌɯɁÈɯ×ÈÙÛÐÙɯËÖɯPRODER acho que as 

coisas melhoraram bastante. Primeiro, passamos a ter mais dinheiro pois 

estávamos habituados a uma gestão de 3 milhões de euros e passamos para 12 

ÔÐÓÏĢÌÚɯËÌɯÌÜÙÖÚȭɂȮɯÊÖÕÛÐÕÜÈÕËÖɯÈɯÚÌÙɯÜÔɯ×ÙÖÎÙama muito burocrático.  

Dr.  ÓąÙÐÖɯ"ÖÚÛÈȯɯɁ$ÔɯÛÌÙÔÖÚɯËÌɯÌßÌÊÜñæÖɯËÖɯ2/ɯƗɯËÖɯPRODER produziu 

ÔÜÐÛÖɯÉÖÕÚɯÙÌÚÜÓÛÈËÖÚȭɂ 

Dr. )ÖÚõɯ+ÜąÚɯ"ÈÙÕÌÐÙÖȯɯɁ%ÈñÖɯÜÔÈɯÈÝÈÓÐÈñæÖɯÔÜÐÛÖɯ×ÖÚÐÛÐÝÈɯØÜÌÙɯ×ÌÓÈÚɯ

oportunidades que criou na capacitação das pessoas e das suas instituições quer 

×ÌÓÈɯÝÈÓÖÙÐáÈñæÖɯËÖÚɯÙÌÊÜÙÚÖÚɯÌÕËĞÎÌÕÖÚȭɂ 

Verifica -se, no entanto, que nem tudo foi conseguido uma vez que estava 

prevista uma avaliação externa, que acabou por não existir. Pretendia-se com a 

mesma procedr à avaliação e monitorização externa da Abordagem LEADER  

no território . Esta seria feita por consultores externos a quem caberia 

acompanhar quer o funcionamento interno  quer os projetos aprovados, 

devendo elaborar relatórios (2 intercalares em 2010 e 2013) e propor ações de 

melhoria reportando à  Direção que, por sua vez, reportaria ao Órgão de Gestão 

e este, se assim o entendesse, aos restantes órgãos sociais.  

3.7.2. Ilações que se podem retirar em relação à iniciativa DLBC  

Que ilações são possíveis retirar para a iniciativa de Desenvolvimento Local de 

Base Comunitária (DLBC) no território, prevista no âmbito do Portugal 2020?  
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No tempo em que se previa minimizar os tramites burocráticos e em que 

a era digital impera, denota-se que a burocracia se mantém no DLBC. Este facto 

foi criticado pelos beneficiários dos programas anteriores que, não deixaram de 

pôr de lado, uma nova candidatura. Os responsáveis pela implementação do 

DLBC estão de acordo com os beneficiários, sendo que não esperam que a 

ÉÜÙÖÊÙÈÊÐÈɯÚÌɯÈÓÛÌÙÌɯÔÜÐÛÖɯÕÖÚɯ×ÙĞßÐÔÖÚɯÈÕÖÚȭɯɁ.ÚɯÚÐÚÛemas de informação 

impuseram um nível elevado de exigência burocrática que foi praticamente 

ÐÔ×ÖÚÚąÝÌÓɯÊÖÕÛÖÙÕÈÙȭɯ$ÓÌÚɯÚæÖɯËÖÔÐÕÈÕÛÌÚȭɂɯȹEng. Celso Monteiro) 

Uma outra questão prende-se com as relações CIM / GAL. 

/ÙÐÔÌÐÙÈÔÌÕÛÌɯõɯɁÕÌÊÌÚÚâÙÐÖɯÛÌÙɯÌÔɯÊÖÕÛÈɯØÜe as CIM são uma realidade mais 

ÙÌÊÌÕÛÌɯËÖɯØÜÌɯÖÚɯ& +ɯȹȱȺɯÖÚɯ& +ɯÛ÷ÔɯÜÔɯÊÈ×ÐÛÈÓɯËÌɯÌß×ÌÙÐ÷ÕÊÐÈɯØÜÌɯÈËÝõÔɯ

dos anos de conhecimento da (s) realidade (s) dos territórios, das pessoas e das 

instituições que as CIM apenas daqui a algum tempo conseguirão atingirȭɂɯȹDr. 

Paulo PereiraȺɯ-ÖɯÌÕÛÈÕÛÖȮɯɁÈÚɯËÜÈÚɯÚæÖɯÌÚÛÙÜÛÜÙÈÚɯ×ÈÙÈɯÖɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɯȹȱȺȭɂɯ"ÈËÈɯ

ÜÔÈɯÊÖÔɯÈɯÚÜÈɯÍÜÕñæÖȮɯÈÚɯ"(,ɯɁÛ÷ÔɯÜÔɯ×ÖÚÐÊÐÖÕÈÔÌÕÛÖɯÔÈÐÚɯÐÕÚÛÐÛÜÊÐÖÕÈÓɯȹȱȺȮɯ

ÖÚɯ& +ɯÛ÷ÔɯÜÔÈɯÈÉÖÙËÈÎÌÔɯÔÈÐÚɯɁ×ÙâÛÐÊÈɂȭɯȹDr. Paulo Pereira)  

Nesta relação GAL/CIM existe uma questão muito particular que é o 

facto de os territórios destas duas entidades não coincidirem. Esta questão é 

ÝÐÚÛÈɯÊÖÔÖɯÜÔÈɯɁÖ×ÖÙÛÜÕÐËÈËÌɯ×ÈÙÈɯÚÌɯ×ÖÛÌÕÊÐÈÙɯÈɯÈñæÖɂɯȹDr. Paulo Pereira). 

Ainda assim o limite máximo imposto ao financiamento por projeto n o DLBC, 

em comparação com o SP3, foi reduzido, tendo sido esta a maneira encontrada 

pelo poder central para conciliar a atuação dos GAL com as das CIM. Contudo 

a solução não parece ser a mais interessante. (Dr. Telmo Pinto ) 

No que diz respeito à metodologi a do DLBC, esta é muito idêntica aos 

×ÙÖÎÙÈÔÈÚɯÈÕÛÌÙÐÖÙÌÚȭɯɁ"ÖÕÛÐÕÜÈɯÈɯÌßÐÚÛÐÙɯÈɯÍÐÎÜÙÈɯËÖɯuÙÎæÖɯËÌɯ&ÌÚÛæÖȮɯÖÚɯ

×ÙÖÊÌËÐÔÌÕÛÖÚɯÚæÖɯ×ÙÈÛÐÊÈÔÌÕÛÌɯÐÎÜÈÐÚɂȭɯ(Eng. Celso Monteiro)  
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.ɯ#+!"ɯõɯÝÐÚÛÖɯÊÖÔÖɯɁÌÚÛÙÜÛÜÙÈÕÛÌɯÌÔɯÛÌÙÔÖÚɯËÌɯ×ÖÓąÛÐÊÈÚɯÛÌÙÙÐÛÖÙÐÈÐÚɯ

pelo enfoque ØÜÌɯÊÖÕÊÌËÌɯÈÖɯ×ÌØÜÌÕÖɯÐÕÝÌÚÛÐËÖÙɯȹȱȺɯÊÖÔɯÚÈÉÌËÖÙÐÈɯËÖɯÈËâÎÐÖɯ

ȹȱȺɯ×ÌÕÚÈÙɯÓÖÊÈÓȮɯÈÎÐÙɯÎÓÖÉÈÓɯȹȱȺȭɂȰɯɁ.ɯ#+!"ɯõȮɯÈÚÚÐÔȮɯȹȱȺɯÌÚÚÌÕÊÐÈÓɯ×ÈÙÈɯÖɯ

território pela contribuição que tem ao nível da (infra) estruturação da 

ÌÊÖÕÖÔÐÈɯËÌɯÉÈÚÌɯÙÜÙÈÓɯȹȱȺɂɯȹDr. Paulo Pereira)ȰɯɁ-ÖɯÍÜÕËÖȮɯÖɯ#+!"ȮɯËÌÝÐËÖɯãɯ

sua escala de intervenção (micro/pequena) complementa o trabalho de enfoque 

mais micro dos municípios, no que respeita à multiplicação virtuosa do 

ÐÕÝÌÚÛÐÔÌÕÛÖȭɂ (Dr. Paulo Pereira) 

 A diferença entre os dois programas resiËÌɯÕÖɯÍÈÊÛÖɯËÌɯɁȹȱȺɯÕÌÚÛÌɯ

quadro comunitário o DLBC trabalhar com 3 fundos de financiamento e tem de 

articular com duas Autoridades de Gestão, uma do fundo FEADER (que era o 

fundo que tínhamos no SP 3) e passamos a ter também o fundo FEDER e o FSE 

que são ÈÔÉÖÚɯÎÌÙÐËÖÚɯ×ÌÓÈɯ""#1ȭɂɯȹEng. Celso Monteiro) O facto aumenta a 

burocracia, pois ɁȹȱȺɯÐÚÚÖɯÍÈáɯÊÖÔɯØÜÌɯÛÙÐ×ÓÐØÜÌɯÖɯÚÐÚÛÌÔÈɯËÌɯÐÕÍÖÙÔÈñæÖȮɯÈÚɯ

×ÖÙÛÈÙÐÈÚȮɯÈɯÓÌÎÐÚÓÈñæÖȮɯÓÖÎÖɯÈÊÈÉÈɯ×ÖÙɯÚÌɯÛÖÙÕÈÙɯÜÔɯ×ÖÜÊÖɯÔÈÐÚɯÊÖÔ×ÓÌßÖɯȹȱȺɂɯ

(Eng. Celso Monteiro ) 
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4. Conclusão 

Que impacto teve o SP 3 do PRODER (Abordagem LEADER 2007-2013) 

no Território Douro Verde ? Que ilações se podem retirar para a iniciativa DLBC 

(Abordagem LEADER 2014-2020) no referido território? Estas foram as 

perguntas a que esta investigação respondeu utilizando o método do estudo de 

caso. 

A Iniciativa Comunitária LEADER surgiu em 1991 na sequência da 

comunicação da Comissão ÈÖɯ"ÖÕÚÌÓÏÖɯÌɯÈÖɯ/ÈÙÓÈÔÌÕÛÖɯËÌɯƕƝƜƜȮɯɁ.ɯ%ÜÛÜÙÖɯËÖɯ

,ÜÕËÖɯ 1ÜÙÈÓɂȭɯCom as grandes reformas da PAC, a partir de 1992, em 

part icular com a reforma da Agenda 2000, de 1999, a PAC ganhou um segundo 

pilar orientado para o desenvolvimento rural . É neste pilar  que os programas 

LEADER se têm enquadrado.  

O caráter inovador da Abordagem LEADER muito tem contribuído para 

o seu sucesso. Até ao momento, a União Europeia teve 4 programas LEADER: 

LEADER I (1991-1994), LEADER II (1994-1999), LEADER + (2000-2006), SP3 

PRODER (2007 ɬ 2013) e, agora, o DLBC (2014-2020). O Território Douro Verde , 

constituído pela totalidade das freguesias de Amarante, Baião e Marco de 

Canaveses e  por freguesias dos concelhos de Cinfães, Penafiel e Resende, foi 

objeto dos vários programas, que desde o LEADER II têm sido implementados 

pelo GAL Dolmen . 

Os resultados do estudo de caso mostram que o SP 3 do PRODER 

superou as expectativas, no que refere ao investimento previsto e efetivamente 

realizado e também no que diz respeito aos postos de trabalho criados. Apesar 

da carga burocrática na fase das candidaturas ser apontada como execessiva, 

carga imposta pelo governo central português e também pelas necessidades de 

articulação de fundos geridos por entidades diferentes, os vários stakeholders 



 94 

entrevistados fazem uma avaliação bastante positiva do SP 3 e da atuação da 

Dolmen no território . Os projetos foram executados em tempo útil e a Dolmen 

atingiu o objetivo de encerrar as suas operações nos prazos estabelecidos. 

No que refere ao DLBC, a principal dificuldade parece estar na 

articulação entre a Dolmen e a CIM na gestão de fundos europeus no presente 

quadro de programação. Entre outros, a contratualização pelo governo central 

português da gestão de fundos europeus às CIM traduz -se, na prática, num 

montante de financiamento máximo admitido por projeto no DLBC  de 

100.000,00 ȥȮɯÓÐÔÐÛÌɯque é inferior ao financiamento máximo  admitido no SP3 do 

PRODER ØÜÌɯÍÖÐɯËÌɯƗƙƔȭƔƔƔȮƔƔɯȥ.  

Como limitações deste TFM apontamos o reduzido número de 

entrevistas realizadas a stakeholders. Não foi possível, realizar em tempo útil, 

todas as entrevistas pretendidas.  

Como investigação futura, sugerimos aplicar o método do estudo de caso 

na avaliação do DLBC do Portugal 2020  no território, entrevistando um 

número maior e mais diversificado de  stakeholders e tendo em contas as novas 

funções da CIM na gestão de fundos comunitários. 
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Anexos 

Anexo A - As fases da ELD no SP 3 PRODER (Dolmen , 2015): 

1. Divu lgação 

ɁA divulgação será efetuada nos meios de comunicação locais com 

abordagens distintas de acordo com o público -alvo: 

 Apresentação Pública da Estratégia Local de Desenvolvimento 

 Conferência de Imprensa - destinada aos órgãos de comunicação 

da Região  

 Sessões de Apresentação/divulgação da ELD aos Atores Locais 

 Divulgação na Comunicação Social e no site da Dolmen dos 

Avisos de Candidatura/Pedidos Apoio concedidos  

 Outros Meios (Sinalética de delimitação do 

Território/desdobráveis e brochuras/afixação de placas de obra e 

fim de obra) 

ANÁLISE SELECÇÃO E DECISÃO DE CANDIDATURAS  

Em resultado da experiência de 10 anos na gestão local do PIC Leader, os 

procedimentos têm vindo a sofrer aperfeiçoamentos havendo a preocupação da 

ETL na atualização em termos de Auditoria e Controlo Interno.  

2. Receção de Candidaturas 

a) As candidaturas apresentam-se em duplicado em formulários  

específicos e respetivos anexos 45 dias antes da realização das Unidades de 

Gestão serviços da Dolmen  
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b) Na receção dos pedidos de apoio efetuar-se-á uma análise com 

base em check list elaborada pelo GAL para verificação das condições gerais de 

acesso 

c) Caso existam lacunas processuais será passado um documento 

mencionando-as, tendo o promotor 48h para as colmatar 

d) Ao promotor será devolvido uma cópia do Dossier de candidatura 

assinada e carimbada pelos Serviços Administrativos do GAL 

e) Serão emitidos documentos comprovativos dos documentos 

rececionados e/ou devolvidos 

3. Análise de candidaturas 

a) O Coordenador distribuirá as candidaturas pelos técnicos tendo 

presente a necessária segregação de funções entre os responsáveis pela análise 

de pedidos de apoio e os responsáveis pela análise de pedido de pagamento. Da 

análise efetuada o técnico elaborará relatório a apresentar ao coordenador no 

prazo de 8 dias 

b) Este poderá convocar o promotor para prestar esclarecimentos 

relativos ao projeto e/ou designar um técnico para visitar o local onde o projeto 

será concretizado (prazo 8 dias) 

c) A Equipa Técnica reunirá nos 15 dias subsequentes ao 

procedimento referido no ponto 2 sendo efetuada uma análise detalhada ao 

Dossier de Candidatura emitindo parecer a analisar em reunião de Direção 

d) A Direção na sua reunião mensal analisará os pareceres 

elaborados pela ETL do GAL devendo o coordenador prestar os 

esclarecimentos solicitados, podendo aquela apresentar recomendações 

e) A decisão final será tomada pelo Órgão Gestão 
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4. Seleção de candidaturas 

A seleção de candidaturas será efetuada através da aplicação de Critérios 

de Seleção: 

-  Enquadramento do projeto na ELD e na respetiva Medida/ação 

-  Capacidade técnica e financeira do promotor 

-  Disponibilidade financeira na medida/componente  

-  Rácio Financeiro 

-  Fatores inovadores existentes no projeto 

-  N.º de postos de trabalho a criar 

-  Impacto do projeto (Local/Municipal/Regional/Nacional)  

-  Localização do projeto 

Os projetos são classificados atribuindo-se a cada item uma pontuação de 

1 a 5.  

5. Decisão das candidaturas 

 As deliberações são tomadas no Órgão de Gestão 

 O Órgão de Gestão é convocado pelo Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral da Dolmen, todos os 30 dias através de convocatória escrita a remeter a 

todos os representantes 8 dias antes da sua realização 

 Com a convocatória é remetida listagem de projetos a analisar/ descrição 

sumária/ montantes envolvidos/ pontuação obtida pelo projeto/ parecer da E.T. 

e recomendação da Direção 

 Nas Unidades de Gestão é apresentado o projeto e prestados os 

esclarecimentos pelo coordenador, procedendo-se à votação das propostas 

 Das deliberações do Órgão de Gestão são lavradas atas em livro 

específico  
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 O promotor é notificado da decisão no prazo de 8 dias úteis podendo ser 

Aprovada/ Aprovada Condicionalmente/ Reformulação da Candid atura/ 

Indeferimento  

 Da notificação referida no ponto anterior constarão os seguintes 

elementos: Investimento Total, Despesas Elegíveis, Taxa de Comparticipação, 

Incentivo Atribuído (FEADER/MADRP ɬ Ministério da Agricultura do 

Desenvolvimento Rural e Pescas) e criação de Postos de Trabalho  

 Serão enviadas ao Órgão de Gestão Nacional os elementos referentes às 

decisões da Unidade de Gestão 

 O promotor poderá recorrer da decisão do Órgão de Gestão 

apresentando recurso à Direção da Dolmen no prazo de 15 dias contados a 

partir da data da notificação  

 O recurso será apreciado no Órgão de Gestão nos 30 dias subsequentes 

após apreciação prévia pelo GAL e Direção 

 O Órgão de Gestão pode reunir extraordinariamente a pedido da Direção 

da Dolmen 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLO  

O acompanhamento e controlo interno serão efetuados num 1.º Nível 

pela ETL e num 2.º Nível Comissão de Acompanhamento (composta por 3 

elementos a eleger do Órgão de Gestão exteriores à Dolmen). 

No que diz respeito ao acompanhamento e controlo aos promotores, 

serão efetuadas por projeto no mínimo 3 visitas (antes do início da 

execução/durante o período de execução/após declaração de conclusão do 

projeto). 
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Por decisão do coordenador do Órgão de Gestão ou da Direção poderão 

ser executadas visitas de acompanhamento adicionais devendo ser elaborado o 

respetivo relatório.  

O 1º pedido de pagamento só será efetuado após confirmação in loco do 

investimento realizado  

CIRCUITOS FINANCEIROS 

1. Receção dos pedidos de pagamento 

2. Análise prévia aos documentos recebidos e sua conformidade com o 

Código do IVA  

3. Carimbo dos originais referenciando o cofinanciamento do Programa e 

respetivas taxas 

4. Análise dos pedidos de pagamento pelo coordenador da ETL, suportes 

documentais, verificação do cumprimento do Plano de Investim ento 

apresentado em Candidatura 

5. Tratamento contabilístico da documentação referida (contabilidade 

geral/contabilidade do Programa)  

FUNCIONAMENTO DA CONTABILIDADE  

A experiência tem indiciado a necessidade de obter respostas rápidas, 

nem sempre conseguidas com os serviços contabilísticos externos, daí que se 

tenha optado pela elaboração da contabilidade internamente, ficando 

concentrada na sede a parte contabilística e gestão financeira da entidade, no 

qual as novas tecnologias assumem uma importância vital pois através do 

funcionamento em rede a comunicação interna e externa é obviada. 
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MONITORIZAÇÃO/AVALIAÇÃO EXTERNA  

Recursos humanos afetos à Estrutura Técnica Local (ETL) do GAL no 

que concerne ao momento da candidatura ao SP 3  do PRODER: 

Nome Categoria Função Habilitações  

 

Rolando 

António 

França 

Pimenta 

 

Técnico 

Superior de 1ª 

Coordenador 

Executivo; 

Comunicação; Centro 

de Estudos do Mundo 

Rural; Dinamização de 

Parcerias; Cooperação; 

Unidade de Informação 

Estratégica, 

Acompanhamento 

QREN/PRODER 

Licenciatura em 

Economia (FEUP); 

Curso de 

Profissionalização de 

Professores do 2º Ciclo 

Matemática e Ciências 

da Natureza 

(Profissionalização em 

Exercício - 82/84) 

 

Joaquim 

Celso 

Oliveira 

Monteiro  

 

Técnico 

Superior de 2ª 

Análise de Pedidos 

de Apoio; Informática e 

Telecomunicações; 

Centros de Promoção 

de Produtos Locais, 

Acompanhamento; 

Cooperação 

Licenciatura em 

Agropecuária; Curso de 

Formação de 

Formadores em 

Informática; Pós-

Graduação Gestão para 

Agentes de 

Desenvolvimento Local  

 

Pedro 

Miguel 

Queirós 

 

Técnico 

Superior de 2ª 

Gestão Financeira; 

Análise de Pedidos de 

Pagamentos; Serviços 

de Apoio a 

Licenciatura em 

Economia; Pós-

graduação em 

Auditoria; Pós -



 107 

Barbosa 

Costa e 

Silva 

Microempresas, 

Acompanhamento 

QREN/PRODER 

Graduação Gestão para 

Agentes de 

Desenvolvimento  Local 

 

Sandra 

Patrícia 

Magalhães 

Pereira de 

Queirós 

 

Técnica de 

1ª 

Análise de Pedidos 

de Pagamento; 

Formação Profissional; 

Central de Reservas; 

Acompanhamento; 

Centros de Promoção 

de Produtos Locais 

Licenciatura em 

Economia e Finanças 

(Defesa da monografia); 

Pós-Graduação Gestão 

para Agentes de 

Desenvolvimento Local  

 

Elsa 

Maria 

Monteiro 

Pinheiro 

 

Técnico 

Superior de 2ª 

Análise de Pedidos 

de Apoio, Apoio à 

Assembleia Geral, 

Conselho Geral e Órgão 

de Gestão, Formação 

Profissional, 

Acompanhamento  

Licenciatura em 

Estudos Europeus, Pós-

Graduação em Higiene 

e Segurança no 

Trabalho, Pós -

Graduação Gestão para 

Agentes de 

Desenvolvimento Local  

Ana 

Cristina 

Pereira 

Machado 

Teixeira 

Assistente 

Administrativa 

Principal  

Serviços 

Administrativos, Apoio 

à Coordenação 

Curso Geral de 

Secretariado e 

Assistente de Direção, 

Curso de Inglês pelo 

Riley Institute  
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Anexo B - Medidas e Ações da ELD 

 

MEDIDA 3.1 ɬ Diversificação da Economia e Criação de Emprego  || 

AÇÃO 3.1.1 - Diversificação de atividades na exploração agrícola  

PROJECTOS:  

Turismo em Espaço Rural: Agroturismo, parques de campismo rurais e turismo 

de natureza (centros de acolhimento); Serviços de recreação e lazer; Atividades 

pedagógicas; Caça e pesca em águas interiores; Produção de bens resultantes de 

atividades de transformação; Pontos de venda direta dos bens produzidos na 

exploração; Outros serviços prestados a terceiros 

OBJECTIVOS A ALCANÇAR:  

 Diversificar atividades nas explorações agrícolas 

 Viabilizar economicamente explorações agrícolas 

 Contribuir para a fi xação de jovens agricultores 

 Revitalizar a economia rural  

 Criar novas oportunidades de emprego 

 Vulgarizar o acesso à Internet 

OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS DA ELD 

 Valorizar os recursos endógenos 

 Dinamizar a economia e o emprego 

 Reforçar a capacidade de atratividade 

 Melhorar a qualidade de vida da população rural  

COMPLEMENTARIDADE COM OUTROS PROGRAMAS/ACÇÕES  

PRODER-Eixo 1 














































